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Nossa Capa 

Esboço que sugere uma antena para
bólica de transmissão e recepção de si
nais televisivos e telerradiofônicos, slm
bolo do extraordlnãrlo progresso no cam
po da Informática, a transferência de 
informações codificadas. A antena para
bólica é dispositivo essencial do si~tema 
de comunicação, à distância, por ond.as e 
microondas eletromagnéticas. 

A realização de ' uma Vida Religiosa, 
pessoal e comunitária, conforme o Evan
gelho, precisa ser nossa real preocupa
ção, de cada dia. Nesta tarefa, a Confe
rência dos Religiosos d.olirasll (CRB) 
quer desempenhar a função e o papel da 
antena parabólica rastreadora, ou seja: 
(1) Ser, facilmente, sintonizada em fre
qüências diferentes. Não obstante tão 
numerosas as Congregações, cada uma 
encontra, nas atividades da CRB, o esti
mulo que afina, apura e define o próprio 

•• • " , 

os ru i dos estranhos, com firme adequa
ção aos sinais complexos da atmosfera. 
Não sendo do mundo, a VR, todavia, se 
realiza no mundo. Busca, então, a eRB 
servir um alimento capaz de imuniZar e 
criar anticorpos ao espírito do mundo. (3) 
Proporcionar emissão e recepção de si
nais dotados de grande nitidez e resolu
ção . Pelo que diz e pelo que faz, a CRB 
Identifica a VR pelo que lhe é substan- ' 
cial, em termos teológicos, bíblicos e 
evangélicos. 

A revista Convergência é o veículo de 
estrutura ajustada aos objetivos funda
cionais da eRB na transmissão de infor
maçôes claras e objetivas para os Reli
giosos que vivem e trabalham na Igreja 
no Brasl,l. Em CONVERGI:NCIA, Religio
so, Você descobre os elementos que lhe 
garantem construir a resposta correspon
dente às suas necessidades de pensa
mento e de ação. Leia Convergência. Na-' 
da igual à sua leitura para o exercicio 
conseqüente da esperança (Pe. Marcos 
de Lima, SDB). 

Registro na Divisão de Censura e Diver
sões Públicas do D.P.F. sobo n.· 1.714-
P.209/73. 
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EDITORIAL 
QUARESMA é sempre vigoro

so apelo à 'consciência cristã, à 
vida religiOsa. Apelo que leva à 
'avaliação do nosso cotidiano 
existir, na avaliação das grandes 
linhas que o norteiam. Apelo que 
atinge o coração mesmo e nos
sa vida, lá onde a qua·lidade de 
nosso viver é dedicada, em atitu
de de presença e disponibilida
de face ao nosso Deus na dispo
nibilidade e presença ao nosso 
irmão. 

' .. A CAMPANHA DA FRATER
NIDADE, nesse ano sob o lema 
"PÃO PARA QUEM TEM FOME", 
é por sua vez forte impulso nes
sa direção e dinâmica do espfri
't6 ' quaresmal. Se ela nos impele 
a rever a qualida,de de nosso vi
ver face a Deus, ela o faz exata
.mente na perspectiva e a parti r 
da qualidade de nosso viver face 
ao irmão. "PÃO PARA QUEM 
TEM FOME" não é chavão inte
resseiro. ie sim constatação. E 
também sinal de presença e dis
ponibilidade. Constatação da fo
me que definha nosso povo. E 
constatar aqui, é confirmar nos
sa consciência de que o faminto 
é multidão de i rmãos, e gerar em 
nós uma santa indignação e a in
domável vontade de ver trans
formada a situação e tudo que a 
produz. Uma consciência de pre
sença e disponibilidade ao nos
so irmão, pela causa da comum 
.dignificação e libertaçao. 

Esse dinamismo de CONVER
SÃO caracteriza a QUARESMA. 

Conversão em nosso ver e viver, 
.à luz do jeito de ver e viver de 
nosso Deus feito IRMÃO em Je
sus Cristo, o Homem radicalmen
te presente e disponível aos ho
mens. 

O texto de FiIi penses 2,5-11 
possa nos dispõr a essa atitude 
de conversão e transformação, 
mediação necessária para a vida 
nova . da ressurreição. 

CONVERGÊNCIA tem a alegria 
de lhe apresentar as seguintes 
reflexões: 

"A CAMPANHA DA FRATER
DADE DE 1985: PÃO PARA 
QUEM TEM FOME", de Pe. JO
se ERNANNE PINHEIRO, é re
flexão "em busca de uma esplri
tualidade da fraternidade". Par
tindo do tema da CF-1985, e ten
do em vista o Congresso Euca.
·rístico Nacional a ser celebrado 
em APARECIDA, em julho próxi
mo, fle. JOSÉ ERNANNE enfoca 
a Eucaristia como Sacramento 
da Partilha do Pão da Vida, e su
blinha a "espiritualidade do Pão 
nosso de cada dia", espirituali
dade de ·Iibertação. 

"A CONVERSÃO NA CAMI
NHADA ESPIRITUAL DO CRIS
TÃO E DO RELIGIOSO", de Frei 
JOSÉ ' FRAGOSO FILHO, Carme
lita, em estilo quase cOloquial, é 
meditação sobre a experiência 
da conversão. Conversão como 
atitude de vida na caminhada eS
piritual. Para Frei José, a conver-

, 
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são não é 'apenas exigência pré
via ao ingresso no Reino, mas é 
atitude constante de vida: "A 
coriversão é um jeito de estar no 
Reino, pois é pela concretização 
da conversão que este é cons
truído ... " ,Essa caminhada pre
cisa porém, de dois apoios: 'a 
"mística" da conversão, e ó tes
temunho vivo de uma comunida
de de fé. Assim, todos os níveis 
da vida, pessoais ou institucio
nais, e o próprio mundo confli
tual, são atingidos. E nessa 'ca
minhada o Religioso deve andar 
na dianteira. 

Em "O lUGAR DO SOFRI
MENTO NA ESPIRITUALlDADE 
CRISTÃ", e diante da crueza e 
vastidão do sofrimento humano 
em que vive imerso nosso povo 
pobre, povo de sofredores de 
rua, de desempregados, famin
tos e oprimidos, Pe. BENEDITO 
FERRARO pergunta, com Isafas : 
"Quem pode explicar tamanha 
dor?" E com João Paulo " ex
clama: "Não é justo, não é hu
mano, não é cristão continuar 
com certas situações claramen
te injustas." Diante dessa dura 
realidade, a pergunta surge: 
Qual é o ' lugar do sofrimento na 
espiritual idade cristã? Qual foi 
a prática de , Jesus? 

, Pe. SPENCER CUSTóDIO FI
LHO SJ, em "LEI E ESPíRITO NO 
NOVO CóDIGO DE DIREITO CA
NONICO", procura detectar o 
sentido de uma legislação ecle
siástica, a função da lei na Igre_ 
ja e para a Vida Consagrada. "O 
ordenamento da comunidade sa
cramental de fé e, sua missão no 
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mundo é o núcleo mesmo de to
da a legislação eclesiástica." Es
tabelecer um inventário dos prin
cipais cânones relativos aos Ins
titutos de Vida Consag rada, e a 
seguir, elaborar uma avaliação 
critica do conjunto, eis o objeti
vode Pe. SPENCER, após as 
'considerações iniciais, de ordem 
mais genérica, ' a respeito da lei 
canônica. Conclui lembrando 
que "a Igreja se edifica pelos sa
cramentos e é essencialmente 
uma comunidade eucaristica on
de a presença e ação real e afe
tiva de Jesus e de seu Espírito 
são o fundamento da existência 
e desenvolvimento da comunida
de eclesi'al. Essa presença e 
ação constituem o direito funda
mentai da Igreja". 

"EM BUSCA DE UM NOVO 
MARCO PARA A FORMAÇÃO A 
VIDA RELIGIOSA", de Pe. ClE
TO CALlMAN SDB, membro da 
Equ ipe de Reflexão Teológica 
da CRB Nacional, é um conjunto 
de "reflexões à margem de um 
SEMINARIO PARA FORMADO
RES",assessorado por uma 
equipe de que fazia parte. Se
gundo Pe. CLETO, este SEMINA
RIO se constitui em "marco his
tórico". 'Por ele se percebeu 
que alguns conceitos superfi
ciais de formação para a Vida 
Relig iosa foram superados, pri
vilegiando-se "o conceito de for
mação como iniciação a uma 
experiência evangélica de vida", 
central nos trabalhos do SEM 1-
NARIO. O SEMINARIO PARA 
FORMADORES, realizado em Be
lo Horizonte, de 19 a 26 de agos
to último, definiu "alguns avan-



ços significativos no modo de 
encarar a formação": Tais avan
ços, bem como as urgências e 
as tarefas permanentes no pro
cesso de formação, merecem os 
comentários do autOr. As CON
CLUSõES do SEMINARIO, reto-

• 

. , 

'" , 

, A revista "FAMíLIA CRISTA" 
acaba de completar , 50 anos de 
publicação no BRASIL. ~ uma 
obra de Pe. TIAGO ALBERIONE, 
Fundador da família religiosa 
PAU LI NA. 

"FAMILlA CRISTA" nasceu na 
ITALlA, para a evangelização 
dos lares. No BRASIL, teve seu 
berço em SAO PAULO, no dia 8 

J. ',-

, . 
madas no texto, representam 
" orierllaç,õel; basilares" para a 
tarefa da formação para a Vida 
Religiosa. ' 

Pe. ATICO FASSINI ms . 

• 

• 
• 

• 

* 

, 

de dezembro de 1934, por inicia
tiva de Irmã STEFANINA CILLA-

, ' 

RIO. O BRASIL foi o segundo 
pais a editar a revista. ' 

CONVERG~NCIA a revista da 
CONFER~NCIA DÓS RELIGIO
SOS DO BRASIL, parabeniza sua 
co lega "FAMILlA CRISTA" por 
esse evento. 

, 

• 

Pe. Atico Fassini ms , 
.. 
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INFORME - . • 

CONFER!:NCIA DOS RELIGIOSOS DO BRASIL 

GRUPO DE REFLEXÃO PARA A FORMAÇÃO (GRF) 
DA CRB NACIONAL 

A OAB dedica especial cuidado à 
Formação para a Vida Religiosa. NQ 
passado Já teve assessorias a nível 
nacional, nesse campo. Com a reali
~ação, em 1983, da XIII· ASSEMBLBlA 
GERAL ORDINARIA que estabeleceu 
PRIORIDADES para a CRB Nacional 
na área da Formação, e com -a reali
zação do SEMINÁRIO PAIRA FOR
~ADORES, em BEte HORIZONTE, 
em agosto de 1984, a eRB decidiu 
organizar nova assessoria a nível na
cional, o GRUPO DE REFLEXÃO PA
RA A FORMAÇÃO [GlRF). 

Com a presença de Irmão CLAU
DINO FALQUmO FMS, Presidente 

Nacional da eRB, e de alguns Se
cretários Executivos Nacionais o - - . 
GRF reuniu-se pela primeira vez a 
19 de outubro de 1984,na sede 'da 
CRB. 

Nessa ocasião o GRF procurou 
çompreender-se a si mesmo, a pró
pria -Identidade, na compreensão da 
missão que é chamado -a concreti
zar: O GRF, como grupo de assesso. 
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ria da Diretoria Nacional da CRB, 
estará aberto e atento ao que acon
tece na -formação para a Vida ,Reli
giosa. Detectar as tendências e ru
mos, os problemas e necessidades, 
os questionamentos e aspirações 
existentes na caminhada da forma
ção, sugerindo pistas de -reflexão e 
ação, é o que marcará à identidade 
e a missão do GRF. 

O GRF já definiu seu cronograma 
de reuniões para 1985, quando terá 
diante de si a tarefa de acompanhar 
a preparação e realização de novo 
S6MINARIO PARA FORMADORES a 
se efetivar em RECIFE, de 8 a 15 de 
setembro de 1985. 

Coordenado pelo Pe. Atico Fassi· 
rii ms, o GRF congrega os seguin 
tes membros: Pe. GUY FORTIER SV, 
Irmã REGINA MARIA - MBREl!ES 
FMA, Irmã CEL-ESTE GAION SDS e 
Irmã -REGINA lúCIA ABRoEU LIMA 
RESENDE CFMSSS. 

Pe. Atico Fassini ms 
Secretário Executivo ,_ 



PROGRAMA PARA FORMADORAS CONTEMPLATIVAS 
- PRO - FOCO 11 

J.8 ETAPA 

Em continuidade ao Projeto de 
Preparação das Formadoras para a 
Vida Contemplativa, a CRB Nacio
nal o"rganizou o Pro - Foco 11. 

" lI'ro-Foco quer ser um ponto on
de convergem os raios luminosos 
refletindo por um espelho as expe
riências das Contemplativas, as re
fléxões da Teologia e da -Doutrina 
da Igreja; um ponto de convergência 
do sentido e da vivência ·da Vida 
Contemplativa de onde saem ema· . ' ' 

naçoes de ação dentro dos Mostei· 
ros, na Formação Inicial ' e Perma
nente. 

Objetivos: 

1. ,Dar pistas de conteúdo e me~ 
todologia para a formação à VIDA 
CONTfjMPLA TIV A. 

: 2 . ,Aprofundar a dimensão pessoal 
e comunitária das I rmãs que pres
tam um serviço na formação da VI-
DA CONT-6MPLATIVA. ' 
. , 

, 3. Oferecer subsídios para trans
mitir e vivenciar o conteúdo do Cur
so na sua própria realidade. 

. . . . 

DATAS DAS FESTAS: 

, Bapa ,I - Outubro/ 84 
Etapa ·11 - Abril/8S 
'Etapa 111 - Setembro/ 8S 

" Etapa IV - Ab~iI/86 

TEMA de cada Etapa: 

- Etapa I - Fundamentação Br
blica e Teológica da Vida 'Religiosa. 

, - Etapa 11 - ,A contemplativa co
mo Pessoa Humana. 

- Etapa 111 - Dimensão cristo
lógica e ec1esial da Vida Religiosa 
Contemplativa. 

- Etapa IV - A Formação na Vi
da Contemplativa. 

A Etapa I realizou-se de 10 a 30 , 
de outubro/64na cidade de Petr·6-
'polis/HJ, no Convento Madre .Regi
na_ Contou com a presença de 10 
Ordens -Religiosas: Carmelltas, Pas
sionistas,R'edentoristas, Benediti' 
nas, Nossa Senhora de Sion, Claris
sas, Concepcionistas, Dominicanas, 
Vis.Jtandlnas e Sacramentinas. Par
ticiparam 26 Irmãs Contemplativas 
provenientes de 6 Estados brasilei
ros, assim distribuídos: 

Pernambuco .. .. 01 ; 
Minas Gerais ... 07; 
Sã.o Paulo ...... 12; 
Paraná ......... 04; 
Santa Catarina .. 01; 
Rio Grande do Sul 01. 

Uma celebração Eucarística, presi
dida por Dom José Veloso, bispo de 
Petrópolis, ' marcou a abertura da 
1." Etapa do Pro-Foco n. Estiveram 
presentes também , Irmao Claudino 

• 
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Falquetto. FMS, presidente da CRB 
Nacional, e ,Irmã Maria Vilaní Rocha ' 
de Oliveira, FHIC do Executivo Na-

, , ' 

cional que coordenou, com carinho 
e eficiência, toda a Etapa de traba

lhos. 

O ,conteúdo desenvolvido abordou 
, ' 

0$ 'seguintes pontos: 
, , . ' . . 

a) Espiritualidade Bíblica - Pro
fe$sor Frater ,Henrique C. Van der 
Maat, Cf;MM. 

, b), Teologia da Vida Religiosa -
Prot. Frei João Bontem, OCD. 

c) Teologia Patrística - Prof. D. 
Frei Fernando A. Figueiredo, OFM. 

, , 

d) liturgia - Prof. D. Paulo 'Ro
cha, OSB. 

Foram dias intensos de convivên
cia fraterna estudo e reflexão, que , 
fizeram com que cada participante 
se sentisse revitalizada no ideal de 
sua missão contempl,ativa dentro da 
Igreja, vivendo com maior empenho 
o Carisma próprio de sua Ordem ou 
Congregação. 

O ambiente acolhedor e amigo de 
todo o pessoal do Convento Madre 
-Regina, os conteúdos desenvolvidos, 
as dinâmicas vivenciadas, tornaram 
sumamente enriquecedora essa eta
pa de trabalho, reavivando, em ca
da uma, a esperança e o entusias
mo no Serviço do Reino. 

as) Irmã Maria Clara. OSC_ 
Mosteiro de São Damião 

Porto Alegre - .AS 

PRIMEIRO MOSTEIRO CARTUXO NO TERCEIRO MUNDO 
: 'A CRB se congratula com D. IVO 
LOASCHEITIElA, Bispo de SANTA MA
RIA, no ,RIO GRANDE DO SUL e 
PRESIDENTE DA CNBB, pela funda-

, ' 

ção dOlprimeiro MOS1BRO CAATU
XO no Terceiro Mundp. Diz D. IVO: 
"Merece 'espedal 'menção a inaugu
ração de '~ um pequeno Mosteiro ' de 
Cartuxos na 'Diocese de SANTA MA
RIA, ao sul do Brasil. ·Preci,samente 

, , 

quando, ',se comemora o 9.° ~ Cente
nário dá fundação' da Ordem Cartu
xa, essa '·forma ' radical de vida con
templativa chega ao' ,Terceiro Mun
do. SAOBtRUNO ;iniclbu li 1undação 
da Ordem a 24 de junho 'de 1084, 110S 

Alp(ls de GRENOBlE, na' GRANDE 
C\-l-A.RTtREUSE. E agora, logo após 
a aprovação por parte do Capítulo 
Geral. de ,1983 e graças às decisivas 
gestões .' do Prior Geral, chegam a 
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SANTA MARIA os primeiros quatro 
Monges: dois Sacerdotes franceses 
e dois Irmãos alemães. A 45 km da 
cidade de SANTA MA:RIA, na 'Iocal!
dade de THES MARTIiRES, a Diocese 
ofereceu aos Monges, um terreno 
de 60 .ha, onde ~ol construído 'o pe: 
queno Mosteiro. Vivendo só pam a 
oração e o trabalho, esta Comuni
dade Monástica receberá candidatos 
do Brasil e de outros Países dn 
Amér-ica latina. Para informações 
basta escrever para: BISPADO, CX. 
P. 17, 97.100 SANTAMAAIA, RS, 
BHASIL, ou então: CARTUXA ME
mANEIRA 97.140 IVORA, AS. 81AA-, 
Silo 

A ,Igreja do Brasil e, sem dúvida, 
a de toda a América latina e do Ter
ceiro Mundo podem alegrar-se por
que agora se faz mais plena" sua 



presença nessas terras. A oração 
desses Monges e a constante in
tenpelação de sua vida silenciosa .. 
serao uma fonte de bênçãos espe' 
ciais e um 'impu:so para todas as 
vocações na ,Igreja". 

D_ IVO LORSCHEITER 
. BISPO -DE SANTA MARIA 

(Extraído do Boletim CLAR, n.o 12, 
dezembro de HJ84, p. 8·9.1 

CONFEDERAÇÃO LATINO-AMERICANA DE RELIGIOSOS (CLAR) 

Aos Presidentes das 
Conferências Nacionais 

Caros Irmãos 

Há um mês .fomos convocados 
àlX ASSEMBL~IA GERAL da CLAR, 
em GUATEMALA. Certos de que se· 
rá um encontro valioso para a Vida 
IReliglosa em nosso Continente: co
mo sempre aconteceu, a As·sembléia 
Geral é um momento de chegada 
pa~a muitos esforços e, ao mesmo 
tempo, é também ponto de -partida 
na busca de um serviço mais con
forme à vocação que nos foi dada. 

., Nossa América Latina, embora 
"- ... nao passe por sltuaçoes novas, atra-

·ves·sa um escandaloso aprofunda
'mento de ·feridas que fazem a ca
da dia mais difícil a vida de nossos 
.lrmãos.Fome, opressão, desempre
go, corrupção, violência, uma imen

.5a dívida externa, etc .. . , são si
nais de uma situação que vai se 
agravando dia a dia, 

Felizmente há também sinais que 
nos levam a ter esperança em noss(", 
povo: solidariedade, tentativas de 

. organização, criatividade e uma fé 
Imensa no Senhor que escuta nos

. sos . clamores, 

'. Tudo isso não nos Ipermite ficar 
acomodados. Ao contrário, exige de 
nós respostas autênticas, conformes 

à nossa vocação de pessoas que 
procuram seguir radi1:al e decidida· 
mente, o Senhor Jesus. 

A partir da última Assembléia, em 
Y.PACARAf (Par·aguail, trabalhamos 
o tema' da comunhão sob ·vários as
·pectos, fundamentalmente centrados 
em sua dimensão de comunhão com 
o povo. A .JUNTA -DIRETIVA de FOR
TAI.!EZA (Brasil) tornou mais claro 
nosso caminho, ao nos mostrar que 
essa comunhão {;om o povo passa, 
segUindo o mesmo Jesus, pelo que, 
em nosso meia, chamamos de in-. . 

serção. 

Acreditamos que a Assembléia de 
GUA r-ÉiMALA nos levará a uma 
maior síntese de todos os esforços 
que, por todos os lados de nossa 
América, se vão realizando nesta 
significativa tarefa que nos toca, a 

· todos nós religiosos. Trata-se por
tanto, de chegar a uma unidade de 

· visão entre oS religiosos. Para isso 
precisamos da contribuição e cola-
· boração de todos. 

Neste processo confiamos plena
mente nas Conferências Nacionais 
e, muito especialmente, nas Juntas 
.-Dlretivas, que podem animar, mais 
· diretamente, . os .religiosos do res
pectivo país, a compartilharem expe-

· riências a pontos de vista. A eLAR 
já conta com uma grata experiência 
de apoio por parte das Conferências. 
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Nesse camInhar estamos convic
tos da presença do Espírito_ Apesar 
das dificuldades, Ele nos prova ser 
capaz de trans·formar nossa vida re
ligiosa, tendo em . vista uma fideli
dade maior e a vida de nossos po
vos_ 

Com a presente carta enviamos o · 
PLANO GERAL da preparação da IX 
ASSEMBLÉ.JA, e a motivação de to
do o trabalho. Daqui, do Secretaria
do, nós nos manteremos em comu
nhão com vocês, a fim de lhes pro
porcionar todos os instrumentos de 
trabalho que lhes :possam servir de 
ajuda para essa mesma preparação. 

• 

Agradecendo a colaboração e dis-
ponibl.JIdade para o serviço em prol 
da Vida Heligiosa em .nosso Conti-. 
.nente, nós os saudamos ·fraternal
mente no Senhor Jesus. 

Assinam: 

MATEO .pERDIA CP, Presidente 
. 

SILVINO JOS~ RRITZEN FSC, Vice" 
Presidente 

GASTON GARATEA SSCC, Vice
Presidente 

HERMENGARDA ALVES MARTINS 
RSCJ, Secretária Geral. 

IX ASSEMBLt:IA GERAL DA CLAR: 13/23 de abril de 1985 
TEMA: "Caminho de comunhão

inserção ou' encarnação da Vida Re
ligiosa na AM~RICA LATINA". Que
remos com esse tema, relacionar 
intimamente, e aprofundar, o cami
nho percorrido com as aspirações 
mani,festadas tanto em Y'PACARAf 
como nas JUNTAS DIRETIVAS que 
se seguiram a essa Assembléia. 

OBJETIVO GERAL: O Objetivo Ge
rai que adotamos para a Vida Reli
giosa na AmérIca Latina, durante os 
próximos anos, é o de APROFUN
DAR A COMUNHÃO COM O POVO 
DE DEUS, mediante a opção (respos
ta) que hoje mais desafia nossa vo
cação no Continente: o SEGU1MEN
TO DE JESUS, ENCARNADO ENTRE 
OS POBRES, QUE, AmAV~S DE 
SUA SOUDAlRI&DAOE PARA COM 
ELES, PROCLAMA A BOA-NOVA DA 
RECONCILIAÇÃO DO MUNDO COM 
DEUS. 

FUNDAMENTAÇÃO: Nosso pro
'pósito se fundamenta na atitude 
mesma de DEUS, revelada em JE-

. 7.2 

SUS, e continuada historicamente 
na IGREJA: 

1) - TEOLóGICA: a experiência 
de Deus, tanto no Antigo como no 
Novo Testamento, vai progressiva
mente se concretizando em uma con
vi cção expressa em termos de ·amor 
libertador: Deus é misericordiosq, 
terno, ,fiel às próprias promessas. 
Deus é AMOR. 

- ISRAEL, em primeiro lugar, e 
a seguir, a Comunidade Cristã Pri
mitiva, experimentam historicamen
te a Deus como presença atuante 
em suas vidas; como um amor que 
se aproxima; que "se curva para 
olhar" (SI 113,6); que escuta o cla
mor dos oprimidos (Ex 3,7; 6,5-6; SI 
34,7-8; Eclo 35,14-26); que "se er· 
gue a fim de salvar os que por E:e 
anseiam" (SI 12,6), e "levanta sua 
tenda entre nós" (Jo 1,14). O 'Deus 
da Vida se faz história para libertar 
os homens, comunicando'lhes a vi
da em plenitude. 



- Esse amor se manifesta e age 
na temporalidade da história huma
na como MISERICóRDIA (cfr DIVES 
IN MISERICORDlA 81, isto é, como 
Filantropia e humanidade de Deus 
(Ti 3,41, particularmente próximo ao 

, homem, sobretudo quando sofre, 
quando está ameaçado ou diminuído 

"no núcleo mesmo de sua existência 
e de sua dignidade humana, em qual
quer de suas dimensoes (DM 2). O 

, Senhor Javé é o Deus dos op~imi-
dos: do órfão, da viúva, do estran
geiro; é o Deus que se enamora e 
para si escolhe o menor de todos 
os povos (Dt 7,7), constituindo-se 
seu Vigia que não dorme; que o 
acompanha solidariamente em seu 
,penoso caminhar; que lhe oferece 
,vida, liberdade e prosperidade. 

- A BOA-NOVA, proclamada pe
los ,Profetas como era messiânica, é 

,anúncio de uma comunhão entre to
dos os .homens e a criaçao inteira 
em um só povo de ,irmãos, sentados 
em torno da mesa do Pai comum, 
'compartilhando solidariamente dos 
bens da criação: povo em paz, em 
liberdade, em solidariedade, em 
'abundância e bem-estar o(is 65,17-25; 
11,1-9;2,2-5) . Assim a retomará Je
sus: ' 'o -Reino que ,Ele proclama é a 
f1ROXIMIDADE DE OEUS que comu
nica vida' em plenitude e re-cria uma 
nova humanidade. 

2) - CRISTOL6GICA: Jesus se re
vela ,como Sacramento desse Amor
Misericórdia do Pai. Sua ENCAlRNA
CÃO é INSERÇÃO concreta no mun
do dos pobres, fazendo-se um deles, 
em total solidariedade com sua dor 
e morte; assume sua causa e 'a par
tir disso, anuncia a 'libertação flara 
todos. A MISSÃO de Jesus é por 

Ele mesmo apresentada como obe
diência ao Desígnio do Pai que O 
levava a se aproximar dos mais po· 
bres, dos cativos, dos cegos, dos 
oprimidos, para proclamar um ano 
de graça, de total comunhão (Lc 
4,18;7,22). Isso constitui o sinal e a 
garantia da autenticidade de sua 
missão (DM 3). 

- As bênçãos do Reino, expres
são da proximidade de Deus, são, 
em -primeiro lugar, oferecidas aos 
pobres, a fim de que se convertam 
e creiam na Boa-Nova; a seguir, a 
todos os homens que, saindo de si 
mesmos, devem escolher o cami
nho de Jesus: pobreza, mansidão, 
misericórd ia, fome de justiça, traba
lho pela paz, compromisso com a 
justiça até o martírio. 

- Depois da Ressurreição, a Igre
ja nascente entende Jesus como 
proximidade de Deus que faz novo 
o mundo: "Deus estava com Jesus 
reconciliando consigo o mundo" (2 
Cor 5,19). Reconciliação que não é 
só perdão, mas também uni,ficação e 
harmonização do mundo. 

3) - ECLESIOLóGICA: O Espirl
to, Memória viva de Jesus, foi abrin
do a Igreja latino-americana, de mo
do cada vez mais premente, ao cla
mor dos pobres. A consciência des
sa Igreja foi sacudida -pela reali
dade de nossos povos, e se con'cre
tizou em opções claramente formu
ladas em MEDELUN e , PUEBLJ!.: 
"Conversão para uma opção prefe
rencial pelos pobres, visando sua 
integral libertação" (PUEBLA 1.134). 
Este :processo .funda sua identidade 
na tradição da Igreja e nos carismas 
fundacionais da Vida Religiosa: fo-

• 
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ram eles dom de Deus em resposta 
às angústias e esperanças dos po
bres daqueles tempos. 

- Paulo VI. na "EVANGELlCA 
TESTlFICATIO", insistiu junto aos 
religiosos, em virtude de sua consa
gração, a um mais estreito segui
mento de Cristo, para que buscas
sem seriamente caminhos de res

'posta ao grito dos pobres, tornado 
mais alto e angustiante do que nun-
ca ,(H 17-18). 

- PUEBLA reconheceu como sen
do a mais notável tendência da Vi
da fleligiosa atualmente, a inserção 
"em zonas marginais e difíceis, em 
missões entre indígenas, em tare· 
fa humilde e calada" (P. 733). Des
tacou também o esforço de "rovi· 
são de obras tradicionais .. " de um 
relacionamento mais claro coma po
breza dos marginalizados, o que já 
não supõe apenas o desprendimento 
interior e austeridade comunitária, 
mas também o solidarizar-se, o 
compartilhar e, em alguns casos, o 
conviver com o pobre" (P. 734). 

A partir dessa fundamentação 
compreendemos o caminho da en
carnação ou inserção no mundo dos 
pobres, caminho que nos dispomos 
a ,percorrer, rompendo com atitudes 
de isolamento ou insensibilidade, 
visando não uma opção de classe, 
mas uma superação das classes na 
comunhão e participação, pelo ca
minho da solidariedade com os pe· 
quenOS. 

Aqui também adquire sentido o 
caráter Universal da opção preferen
cial pelos pobres que se projetar~ 
sobre a vida e missão dos Instltu-
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tos Religiosos. t resposta à convo
cação que os Bispos fizeram em 
PUEBLA a todos os cristãos, em 
distinção de classes, e que nOS 
questiona mais agudamente - nas 
palavras de PAULO VI; convite "a 

' aceitar e assumir a causa dos po
bres, como se estivessem aceitan· 
do e assumindo a própria causa, a 
causa mesma de Cristo" (1'. "MEN
SAGEM AOS POVOS DA AMÉRICA 
LATINA", 3). Caráter universal sigo 
nifica que não se trata de compro
mi,sso dirigido a uns poucos, mas 
que há de ser o fator que integre 
toda a vida e missão apostólica de 
todos os membros de cada ·Instituto. 
Não existem modelos prefixados de 
compromisso, mas ninguém pode 
considerar-se eximido do seguimen
to ·radicala Jesus, Servidor dos po
bres, e o discernimento pessoal e 
comunitário marcará as exigências 
concretas que continuamente o Es· 
plrito de Jesus pedirá. 

Em resumo: 1) A partir de que é 
que ·formulamos esta ·inslstência so
bre a comunhão-inserção com o Povo 
de Deus? f: a partir do SEGUIMEN
TO DE JESUS que se encarna entre 
os pobres de seu povo, com eles 
convive, manifesta-lhes a proximida
de do Pai, assume-lhes a causa e se 
faz solidário e Servo deles. 

2) Para onde vamos com essa op
ção pela 'Inserção? 

Vamos para onde vai a missão de 
Jesus: realizar a COMUNHÃO de to
dos em um único povo de irmãos. 
partindô da ,solidariedade com os 
mais pequenos, os prefer,idos de 
Deus: "Oue todos sejam um" {Jo 
17,21). 

Secretariado da ·CLAR 



A CAMPANHA DA 

FRATERNIDADE DE 1985: 

PÃO PARA QUEM TEM FOME 

Reflexões em busca de uma espiritualidade da Fraternidade 

_ Pe. José Ernanne Pinheiro 
Recife - PE 

A Campanha da Fraternidade na 
caminhada da ,Igreja do Brasil tem 
sido um apelo de -conversão, um ape
Io de compromisso concreto na cons
trução da fratemidade, um apelo de 
vivência pascal. "Sabemos que pas
samos da morte para a vida porque 
amamos os irmãos" ~I Jo 3,14). Os 
temas escolhidos procuram sinto
nizar nossa sen&ibilidade com o que 
o !Espírito vai soprando, tais como: 
"Trabalho e justiça para todos" 
(1978). "Saúde para todos" (1981) . 
"Fraternidade sim, violência não" 
(1983), "Para que todos tenham vi
da" (1984). 

Em 1985, "Pão para quem tem fo
me" se associa à celebração do 
Congresso Eucarístico Nacional a 
realizar-se em Aparecida, nos dias 
16 a 21 de julho do corrente ano. 

Os dois eventos estao voltados 
para a fome, problema crucial, causa 
e efeito de tantos males - injusti
ças, desemprego, doenças, violên
cias, não-vida. O grito do Papa João 
.paulo 11, no Piauí, "Pai, o povo passa 
fome", ficou entre nós bem gravado 
como exigência de partilha. I': o que 

nos pede a Campanha da Fraterni
dade. 

Tentaremos discorrer sobre estes 
aspectos: a espeCificidade do tema, 
sua relação com a Eucaristia, como 
vivê-Ia evangelicamente. 

I - A VIDA NOSSA, 
DE CADA DIA, AMEAÇADA 

A ,fome entre nós assume a carac
terística de ameaça à vida, porque 
é fruto de uma situação em que o 
homem não tem o mínimo de condi
ções para fazer desenvolver a vida. 

U Imagine-se um país no qual, em 
cada 100 pessoas, as oito mais ricas 
comprassem mais coisas do que to
das as outras 92 juntas. Imagine-se, 
depois, que uma única dessas oito 
pessoas de vida boa gastasse num 
ano, sozinha, o que gastam somadas 
1.300 pessoas que estão no outro 
extremo da linha, o que reúne as 
mais pobres_ Imagine-se, enfim, . que 
um dos integrantes da classe mais 
rica gaste também num ano, apenas 
com seu automóvel, 60% a mais de 
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que alguém, colocado bem no meio 
da escala, consome durante o m~s
mo periodo com toda a sua alimen
tação. Este pais é o Brasil de hoje • . . .. ' 
Nele a dasse A, a fatia da popula-
ção querecehe mais de 35 salários 
mini mos por mês ou 3,4 .milhões de 
cruzeiros, forma apenas 8% da po
pulação,. mas respondeu por nada 
menos que 62% do consumo total 
dos brasileiros durante o ano passa. 
do. Na ponta oposta a classe E, na 
qual se encontram os que ganham 
até 274.000 cruzeiros mensais .. . 
comprou em 1983 apenas 0;046% de 
·tudo se vendeu no pais ... (1). 

Tais cifras foram reveladas pela 
empresa ' de serviços estatisticos 
TARGoET de São Paulo. Vejamos os 
dados . referentes ao consumo nas 5 
classes pesquisadas: A - 61,918%. 
B - 26,499%. C - 9,419%. D -
2,118%. E - 0,046%. A classe B, por 
exemplo, consome 2,18 vezes mais 
que -a- classe C. Esta por sua vez, 
tem um nível de dispêndio 4.44 ve
zes superior à classe O. Afinal o 
consumo da classe E é 44 vezes me
nor que o da classe D ... 

. Esta realidade chocante é propor
cionai ao que, a olhos vistos, acom
panhamos perfilar-se em nossas ci
dades: as maiorias da nossa popula
ção em carência do essencial para 
sobreviver. O ·Instituto de Planeja
mento Econõmico (lPEA) já nos aler
tara que 86 milhões de brasi leiros 
são obrigados a passar com muito 
menos de 2.240 calorias prescritas 
pela FAO como dieta mínima. O pre-. . 

ço dos alimentos subiu, em 1983, de 
213% enquanto os salár.ios aumen
taram só 142% (2). 
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No Nordeste, a situação ainda é 
bem pior do que no conjunto do Bra
sil, onde temos a mais elevada taxa 
de mortalidade 'infantil de todo o 
país (101 mortes, no primeiro ano 
de vida, por mil nascidos viVOS), ta
xa que em municípios mais sacrifi
cados, passa de 200 por mil. "Mor
tos antes do tempo", conforme a ex
pressão feliz do frei Bartolomeu de 
las Casas falando sobre o massacre 
dos indios no século XVI. A espe
rança de vida no Nordeste, ao nas
cer, é de 52,6 anos. Não é para me
nos, quando o censo de 1980 regis
tra que 54% da população economi-

· camente ativa ganhavam até 1 salá-
• •• · no ·ml-mmo. 

No meio rural, o homem é substi-
· tuido pela cana, pelo capim, pelo 
· gado provocando a migração para as 
,cidades, para mendigar emprego, 
· mendigar pão, "o que vicia o cida-
· dão ou lhe mata de vergonha ... " 

Em 1960, a população rural do 
Nordeste era o dobro da população 
urbana. Apenas 20 anos depois, em 

.1980, elas já se equivaliam. Ao lon
go deste período, enquanto o núme
ro da zona rural cresceu em apenas 
17%, o nlÍmero de moradores da ci
dade aumentou em 133%. Cidades 
como Fortaleza e Salvador no mes
mo espaço de tempo praticamente 
triplicaram a sua população,e quase 
todas as demais capitais nordestinas 
viram mais do que duplicar o núme
ro dos seus habitantes '(3). 

o Nordeste ocupa cerca de 1/5 do 
território brasileiro, ab~iga 30% da 
população do país e dispõem de ape
nas 14% da renda nacional. Visto a 
partir dos mais pobres, a maioria, a 



situação é mais sofrida do que há 
vinte anos atrás, confirmam nossos 
Bispos. E o que se torna mais grave 
é que. li busca de soluções não toca, 
substancialmente, no cerne da ques
tão que é a redistribuição das ter
ras cultiváveis que são atualmente 
mantidas improdutivas ou subutiliza
das pelos latifundiários da região. 

A seca, normalmente apresentada 
como a causa maior da miséria nor
destina, tem sido desmascarada com 
dados contrastantes. O Maranhão 
chuvoso é mais miserável do que o 
Ceará seco. Como explicar pela se
ca? O trabalhador da úmida zona
da-mata Htorânea de Pernambuco é 
mais subnutrido, doente, pobre, nani
co que o sertanejo do semi-árido. 
Como explicar pela seca? 

"O expediente de se ·culpar a sec·a 
pelos males de milhões de pessoas, 
traz no entanto, inegáveis vantagens 
econômicas, políticas e culturais pa
ra as classes dominantes. ,Reduz o 
subdesenvolvimento e a opressão li 

uma fatalidade. Desvia as atenções 
das verdada;iras causas estruturais 
políticas e econômicas da miséria 
regional. Reforça a i:ultura do con
formismo do homem nordestino. 
Fo'rtalece o equívoco de pretender 
sanar vícios de estrutura com cru
zadas assistenciais ingênuas apesar 
de gigantescas" .. . (4). 

Como restituir a dignidade naoio
nal, a dignidade do homem que para 
nós cristãos é o centro da criação, 
imagem e semelhança de Deus? 

Como exercermos nossa missão 
de Igreja que se quer continuando a 
Encarnação do Verbo que se fez ho-

mem, se fez pobre, para que o ho
mem se fizesse part·icipante de sua 
divindade? 

.. Como superarmos os particula
rismos, as privatizações dos bens, 
conscientes de que sobre cada pro
priedade privada pesa uma hipoteca 
social? 

li ~ ESPIRITUALIDADE DO 
PÃO NOSSO DE CADA DIA 

A vida ameaçada tem implicações 
dIretas na esplrituaHdade. A vida 
segundo o Espírito não é sinônimo 
de fuga do mundo, de fuga do com
promisso com a sociedade, em que 
pese ainda a resignação e o confor
mismo no nosso povo miserável e 
religioso. 

A partir de Medellín, 1968, de mo
do especial, a Igreja da América La
tina tem acentuado sua preocupação 
em superar o dualismo, corpo-alma. 
Concentrando sua atenção para o 
"homem todo", se voltou para o ho
mem, i:onsciente de que "para i:O
nhecer a Deus é necessário conhe
cer o homem". A Igreja procurou 
compreender este momento hist5-
rico do homem ·Iatino-americano à 
luz da Palavra que é Cristo, em 
quem se manifesta o mistério do 
homem ·(5). A fé no Deus Vivo, en
tão, e o compromisso com os ir
mãos, tornam-se características tão 
constitutivamente unidas que, sepa' 
rá-Ias, seria trair o Deus da Bíblia 
que mandou seu Filho "para que to
dos tenham v.ida"... E 'não pode; 
mos nos comprometer com a vida 
sem termos bem presentes os si
nais de morte que sufocam o ho-
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mem cada vez mais empobrecido, 
oprimido, 

A experiência de Deus em cris
tãos cada vez mais numerosos no 
campo avançado da ·Iutll contra os 
mecanismos que destroem a vida, 
nos leva a despertar para a verdade 
fundamental: "Se dissermos que 
amamos a Deus, mas não amamos 
os irmãos, somos mentirosos" (lJo 
4,20), E "ao analisar mais a fundo tal 
situação, descobrimos que esta po
breza nao é etapa casual, mas sim a 
produção de determinadas situações 
e estruturas econômIcas, sociais e 
políticas,embora haja também ou
tras causas da miséri·a. A situação 
interna de <nossos países encontra, 
em muitos casos, sua orígem e 
apoio em mecanismos que, por esta
rem impregnados não 'de autêntico 
humanismo mas de materialismo, 
produzem, em nível internacional, ri
cos cada vez mais ricos às custas 
de pobres cada vez mais pobres" {6). 

Ser cristão neste mundo inclui en
gajar-se em trans·formá-Io num mun
do onde se possa respirar o ar da 
dignidade de ser gente, de ser cida
dão capaz de voz e vez, de ser sujei
to da própria libertação. 

Segundo Galiléia, num dos seus 
mais felizes artigos, estudando a re
lação entre espiritualidade e liberta
ção, nos diz: "Uma das tarefas mais 
impor.tantes da 'Igreja ' na Améri,ca 
Latina é a de re.formular os grandes 
temas da fé e de uma espiritualida
de tradicional em termos significati
vos para o tipo de compromisso que 
hoje assumem os cri·stãos. Este 
compromisso é mais e mais sócio
políNco e, em muitos .casos, com 
uma forte consciência de participa-
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. 
ção na libertação. dos pobres e opri
midos" (7), 

Uma das tarefas prioritárias, en· 
tão, que surge da situação atual, é . 
apropriar-se da convicção, da neces
sidade de uma espiritualldade a par
tir da práti'ca libertadora, a partir 
do pobre. da perspectiva da justiça. 
Sem dúvida, a própria renovação da 
teologia vem surgindo da espiritua
lidade da encarnação. Experiência do 
Espírito de Deus onde o encontro 
com o ·Irmão sofredor. desempre
gado, preso, oprimido - e o compro
misso com sua .fibertação, se abra
çam na fome e sede de justiça. 

A -Espiritual idade do "Pão ·nosso 
de cada dia" nos coloca. nas pega
das do "·Pai nosso ... ". diante do fa
to original: O Cristo se fez verda
deiramente 'irmão, criando ·relações 
fraternas entre n6se nos levando a 
rezar com Ele a expressão da ex
periência do mandamento novo. O 
que é isto senão a tentativa de rela
c ionarmos vrda-oração-ação-contem
plação? O que é isto senão a con
templação na lição da mais tradioCio
nal espiritualjdade numa recupera
ção da mística da doação criando re
lações mais fraternas? O encontro
serviço. com o pobre coletivo. o In
justiçado, a 'luta contra a pobreza 
destruidora nos leva a uma atitude 
de oração. e nosso 'Deus escuta o 
clamor do seu povo, clamor que já 
se torna ameaçador, conforme nos 
alerta Puebla. 

O Cristo contemplado ·na oração 
se prolonga -no encontro com o ir
mão: e se somos capazes de experi
mentar a presença do Deus vivo no 
serviço ao pobre é porque já o en-



contramos: "a mim o fazeis .". Ao 
mesmo tempo. é um chamado ao 
compromisso libertador: "o que fi
zestes . . .• 

. Tudo jsso pede que a oração cris, 
tã seja um ato supremo de abnega
ção e de esquecimento de si mes
mo, a fim de encontrar o Cristo e 
suas e~igências no outro (8). 

Esta unidade do "Pão nosso de ca. 
da dia" como conseqüência da von
tade do "Pai nosso", tem ·Ievado 
muitos cristãos a redescobr·irem o 
sentido do ser no mundo, do com
pro·misso histórico em nome da fé, 
por causa da fé. Já são muitos na 
América Latina os que são capazes 
de .. perder a vida" para que haja 
mais vida, como na mais sã eJOperi
ência dos primeiros cristãos, confor
me nos .apresenta a carta aos He
breus, 11. ",Por causa da fé . .. so
freram a provação dos escárneos, 
experimentaram o açoite, as corren
tes, as prisões" (He, 11,35-37). 

Hoje, na América Latina, os .méto
dos mudaram de nome mas .não de 
ferocidade. As feras que devora
ram os cristãos de ontem chamam
se hoje injustiça, opressão, violên
cia . .. E os agentes destes métodos 
são os poderosos prepotentes, os 
ricos insaciáveis,. os violentos donos 
do poder ... fáceis de serem identi
ficados. Urram quando a Igreja de
ilUncia a inlquidade social, a ·riqueza 
acumulada, a marginalização do po: 
vo, todo tipo de -injustiça. rReprimem 
quando o povo se reúne em comu
nidades, se ·organiza para assumir 
sua vida nos conselhos de morado
res, nos s·indicatos, nos partidos po
líticos. , , 

. Será que nós, estamos nos ali
mentando da mística dos mártires 
que levou Santo Inácio de Antioqu'ia 
a dizer, quando jogado às feras: 
': Sou trigo de Deus, serei moído pe
los dentes das feras para tornar-me 
o puro pão de Cristo?" 

A Espiritualldade da fraternidade, 
das exigências de justiça, da vivên
cia das bem-aventuranças, da doa
ção da vida, nos coloca no segui
mento de Jesus C~isto, na memá
perigosa do crucificado na esperan
ça de Vida Nova onde o Cristo seja 
o Senhor da História. 

.. Celebrar a Eucaristia com este 
povão sofrido é fazer a aliança com 
a causa do oprimido ... " 

"Sem um compromisso real 'con
tra a espoliação e a alienação, em 
favor de uma sociedade solidária e 
justa, a celebração eucarística é um 
ato vazio. 'Incons'istente por parte 
dos que nele participam. ·Isto é algo 
que multas cristãos sentem cada vez 
mais . cruelmente, tornando-os cada 
vez mais exigentes consigo mesmos 
e com toda a Igreja" (9) . . 

m A FOME DE PAO 
E A EUCARISTIA COMO 
RECONCILlAÇAO 

A fome de pão, a fome e sede de 
fraternidade nos 'impulsionam para 
um momento· de Deus, prl mavera de 
uma ·Igreja grávida de esperança. O 
pão que falta na mesa de tantas Ir
mãos, a vida ameaçada pela situa
ção de miséria . absoluta são a ma
téria da celebração Eucarística, tor
nando·a um apelo de comunhão, um 
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lugar de protesto, força-alimento 
para questionar nossas alianças 
reais diante do Deus da Aliança, da 
Libertação. Somos chamados a en
xergar os sinais dos nossos tempos. 
As comunidades cristãs, sobretudo 
as comunidades populares, os már
ti res desta América sofrida têm nos 
levado a entender o signiticado da 
Eucaristia como partilha, o signifi
cado da partilha como Comunhão. 
Sentados ·na mesma mesa, como per
mitir que o Cristo continue desfigu
rado no seu povo? A Eucaristia tor
na-se um desafio à reconciliação, 
um projeto de vida na fraternidade. 
"A Eucaristia é uma reconciliação 
com Deus que se realiza· mediante 

. uma reconciliação entre nós, ·com 
as coisas. O pão e o vinho são o 
símbolo dos bens da terra e do tra
balho do homem, do açúcar,do café, 
do petróleo, da carvão, do cobre, do 
ouro, da terra, da banana, ' da ca
na. .. de todos os bens que são a 
causa imediata de nossa separação, 
da deSigualdade, das opressões, da 
falta de fraternidade, da exclusão ... 
e. não podemos dizer que possuimos 
os mesmos sentimentos ' do Senhor 
Jesus se não nos deixamos envolver . 
pela causa da reconciliação" (10). 

A Eucaristia como Sacrifício· de 
Cristo é a passàgem do mundo da 
desunião à comunhão, da rutura ao 
encontro, da ·relação rompida à rela
ção renovada. Estas fe'ições de cri
anças golpeadas pela pobreza ainda 
antes de nascer ... de jovens deso
·rientados por não encontrar seu lu
gar na sociedade. .. de indígenas, 
afro-americanos, os mais pobres 
entre os . pobres. .. de campone
ses, relegados, sem terra ... de ope
rários, com ·freqüência mal rem une-
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rados ... sUbempre.gados, desempre-
gados, despedidos... marginaliza
dos e amontoados das nossas cida
des ... anciãos cada vez mais· nume
rosas. . . nestas .feições deveríamos 
ver as feições sofredoras de Cris
to. .. é o Senhor que nos questiona 
e nos interpela {,Puebla, 31), 

A Eucaristia vivida 
no testemunho de doação 

Na América Latina toda há hoje 
u'm martírio estrutural, anônimo. Um 
povo sacrificado em nome da civHi
zação ocidental e cristã. 

' . 
E. .. "a existência de uma estru-

tura social, econômica, política in
justa, denunciada pela Igreja em Me
dellín e em -Puebla, gerou uma ~e
pressão que alcança inexoravelmen- : 
te os que levam a sério o modelo 
eclesial libertador-profético, inspi
rado por estas ·assembléias· (11). 
Inclusive tem produzido tensões den
tro da Igreja, tem gerado ·incompre
ensões e repressões Internas. No 
entanto, os testemunhos anônimos 
das Comunidades :Ecle'slais de Base, 
apresentando uma face de Igreja ' 
mais evangélica como ·semente de 
uma nova sociedade, são respostas 
a questionamentos e interpelações. 
Uma caminhada de reconciliação. 

Gostaria de chamar a atenção pa
ra esta real idade de mártires ou per
seguidos por causa do Evangelho na 
América Latina, através de dois dos 
expoentes mais significativos, como 
espelho eclesial, como prova de 
amor maior: Bartolomeu de las Ca
sas e Dom Oscar ·Romero . .. 



Las Casas: sua conversão e a ·Eu
caristia. A história da Igreja atuali
za a conversão de Bartolomeu de 
las Casas, no século XV.I, exatamen
te a partir do texto do Eclesiástico 
34-21-26:"Quem oferece em sacrifí
cio algo obtido com ambigüidade, 
sua oferenda é cUlpável. Os dons 
dos malvados não são agradáveis a 
Deus. Não agrad'am a Deus as ofe
rendas dos ímpios; não é pela ·abun
dância dos sacrifícios que Deus nos 

. .perdoa. Oferecer um sacrifício com 
o que pertencia ao pobre é o mes
mo que matar o filho na presença 
do pai. O pão é a vida dos pobres, 
privá-los dele é cometer um crime. 
Tirar ao próximo seu sustento ·é ma
tá-lo, pr.ivá-Io do salário é derramar 
seu sangue" (12). 

À escuta desse texto, Bartolomeu 
de las Casas considera a miséria e 
a escravidão que padeciam os indí
genas, reconheceu-se injusto, tirâni
co e só conseguiu voltar a celebrar 
a ,Eucaristia após ,libertar os índios 
(13). Atinou para o pão como vida 
do pobre, a realidade e símbolo do 
produto do trabalho humano. O fru
to pr-imordial da relação homem
natureza, do trabalho. 10 a mesma 
relação que 'rezamos no ·ofertório 

. da missa: ofertamos este pão, fruto 
da terra e do trabalho do homem. 
Terra, trabalho, pão ... Roubar este 
pão é matar o pobre. É o mesmo que 
está acontecendo hoje: o homem 
continua sendo roubado pelo de'sem
prego, pela expulsão da terra para 
ser substituído pelos grandes pro
jetos. 

Quando alguém domina o outro é 
como um pecado prático, ético, co
mo quem dá bofetadas noutro, des
respei.tando sua dignidade sagrada 

de pessoa. 'Então, ' quando alguém 
tira do outro o produto do seu tra
balho, a ·relação ·não é somente prá
tica (homem-homem), nem somente 

. produtiva (homem-1lroduto) mas tam
bém prático-<produtiva: econômica. 
Domina-se outra pessoa através ·do 
produto de seu trabalho . .. Em úl
tima instância, remete"nos ao "não 
matarás". E a missão da Igreja situa
se aí onde se enlaçam indissoluvel
mente na celebração da ce'ia do Se
nhor a criação da ·fratemidade e a 
suspensão de toda dominação. Já é 
bastante sabido o caminho de cruz 
que tantos outros "Ias Casas" têm 
enfrentado na nossa história. 

Oscar Romera: como é consolador 
sermos contemporâneos de homens 
da têmpora de Oscar (Romero, cuja 
.vida se torna sinal de credibilidade 
para os cristãos! Sua morte 'no al
tar, pr·ecisamente quando se prepa
rava para oferecer o pão e vinho 
que iriam se converter no corpo e 
sangue do Senhor; e depois de mos
trar que a vida oferecida pelo bem 
dos outros é garantia de ressurrei
ção e de vitória, marca com o selo 
do martírio uma vida de profeta e 
pai de todos os salvadorenhos, es
peCialmente dos mais necessitados . 

"Tu ofertavas o pão, o Corpo Vivo 
- o triturado Corpo de teu ·povo: 
seu derramado sangue vitori oso -
o sangue "campes ino" de teu Povo 
em massacre que há de tingir em 
vinhos e alegria a Aurora conjura
da" {14). 

O mesmo nos diz o -Papa João 
. Paulo 11 por ocasião do prime·iro ani
versário da morte do bispo mártir: 
"~ passado um ano da trágica morte 
do arcebispo Mons. Romero, {) ze-
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loso Pastor morto no dia 24/03/80 
enquanto celebrava a santa missa. 
Ele coroava com o sangue o seu mi
nistério, particularmente solícito dos 
mais pobres e marginalizados. Era 
um supremo testemunho transforma
do em sfmbolo do tormento de um 
povo. Mas também motivo de 'espe
rança de um futuro melhor." 

o que nos dizem testemunhos co
mo este de las Casas e Oscar Ro
mero? Foram cruci.fi cados por causa 
do Heino. "Oeusreina nos crucifica
dos porque eies são a parte do mun
do que Satanás e o pecado não con
seguiram conquistar. São os ho
mens que não se renderam" (15). 
Com eles cantamos sinais de vitória 
sobre a mor·te, quais sementes pian
tadas no regaço da vinha do Senhor, 
na certeza de que precisam morrer 
para que brotem e produzam frutos: 

"Nossa alegria é saber que um 
dia todo esse povo se libertará, Pois 
Jesus Cristo é o Senhor do mundo 
nossa esperança realizará" ... 

A Eucaristia celebrada . - . .-no compromisso com o Irmao 

A Igreja através de seus mártires, 
através da luta pela fraternidade, 
através dos seus documentos ofi
ciais têm nos ajudado celebrar a Eu
caristia como elOpressão de fé vivi
da na busca de um mundo novo. 

"A primeira tarefa da Igreja é ce
lebrarcom alegria o dom da ação 
salví,flca de Deus ·à humanidade, rea
lizada através da morte e ressurrei
ção de Cristo. É isso a Eucaristia: 
memorial e ação de graças. Memo-

. rial de ·Cristo que supõe uma aceita-
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ção renovada do· sentido de sua vi
da: a entrega total aos ·outros. Ação 
de Graças pelo ' amor de Deus que 
se revela nestes acontecimentos" 
(16). Será que ,podemos afirmar que 
a hora do pão e do vinho começa a 
ser véspera do dom da vida? É ·bem 
isto que nossas ·comunidades ecle
slais, 'sobretudo populares, vêm ten
tando. O povo 'começa a se elOpres
sar e a expressar uma nova imagem 
de Igreja através dos seus cânticos, 
através das celebraçoes eucarístl
cas.O louvor ao Deus Vivo já não 
está separado da elOpectatlva do ho
mem "vivo". Vejamos ~raços do que 
já cantamos nas nossas liturgias eu
carísticas durante a comunhão: 

"Receber a 'comunhão com este 
povão sofrido. É fazer a aliança com 
a 'causa do oprimido ... " 

",Celebrando a Eucaristia 
A vida a gente consome 
ao lutar pela justiça 
acabando com a ,fome 
para que o outro seja gente 
para que o outro tenha nome." 

"Ao viver esta verdade 
para ver a situação 
Pro compromisso ser forte 
tenho que comer do Pão 
preciso assumir com Cristo 
sua cruz, sua paixão." 

"Esta ,ceia ·que agora celebramos 
é um risco para mim e prá você. 
Vivendo o sermão da montanha 
tentaremos reconstruir 
nossa vida no amor." 

"Só há lugar nesta mesa 
pra quem ama e pede perdão 
Só 'comunga nesta ceia 
Quem ·comunga na vida do 'irmão . 



Eu tive fome 
e não me deste de comer 
Eu tive sede 
e não deste de beber ... " 

"Como o raiar, raiar do dia 
A tua luz surgirá 
E ·minha glória te seguirá 

Penitência que me agrada 
É livrar o oprimido 
das algemas da injustiça 
Abrigar o desvalido 
Repartir comida e ,roupa 
com o faminto e maltrapilho. " 

"Conversão, justiça, 
comunhão e alegria 
no cristão é missão 
de cada dia .•. " 

"Reconstrói a tua vida 
em 'comunhão com o teu Senhor 
Reconstrói a tua vida 
em comunhão com teu irmão 
Onde está o teu irmão 
eu estou presente nele 

Quem comer o pão da vida 
viverá eternamente 
Tenho pena deste povo 
que não tem o que comer 
onde está um -irmão com fome 
eu estou com fome nele ... " 

"Quero entoar um 'Canto novo de ale
gria I ao raiar aquele dia I de che
gada em nosso ·chão. I Com meu 
povo' celebrar a alvorada, I minha 
.gente libertada, I 'Iutar não foi em 
vão. I 

Sei que Deus nunca esquece I dos 
oprimidos o damor I e Jesus se fez 
pobre I solidário e sofredor. I E os 
profetas não se 'calaram, I denunci-

ando a ·opressão I pois a terra é dos 
pobres irmaos, I e ·na mesa igual I 
partilha tem que haver". I 

Termina a missa . -recomeça a mlssao 

Dom Hélder Câmara, quando fala 
sobre a Eucaristia, por vezes 'inic·ia 
sua alocução contando uma história 
real. Fora procurado por uma comu
nidade popular para presidir um ato 
de desagravo. Um ladrão roubara 
uma âmbula de ouro de uma Igreja 
e tinha jogado as hóstias na lama. 
Sacrilégio! Sacrilégio I 'Ele partici
pou do ato de desagravo, piedosa
mente. e no ·final perguntou: que ato 
de desagravo está sendo planejado 
para {) sacrilégio do Cristo jogado na 
lama pelas estruturas ,injustas, nos 
mangues, nos alagados? 

O desagravo do Cr-isto jogado nos 
alagados passa ;pelo símbolo do pão 
que se torna vida. A falta de pão é 
a não-vida. O desafio do pão-vida é 
missão. Daí o compromisso da Igre
ja com o pão, 'Com o pobre, deve ser 
como o de Cristo. "O Filho de Deus 
demonstra a grandeza deste compro
misso ao fazer-se homem, um deles, 
solidário lCom eles e assumindo a 
situação em. que se encontram, em 
seu nascimento, em sua vida, e, so
bretudo em sua paixão e morte, na 
qual chegou a expressão máxima da 
pobreza. Só por este motivo os po
bres merecem uma atenção prefe
rencial, seja qual for a situação mo
rai ou 'Pessoal em que se encontram. 
Criados a imagem' e semelhança de 
Deus para serem seus filhos. esta 
imagem jaz obscurecida e também 
escamecida. Por Isso Deus toma 
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.suadefesá .e os ama. ·Assim é que, 
·os pobres são os primeiros destIna
tários da missão e sua evangeliza
ção é o sinal e prova por excelên
cia da missão de Jesus" (17). 

Ser missionário, então, defenden
do a causa do pobre, é defender a 
causa da justiça. é não temer a mor
te para que a v·ida desabroche_ 

IÔ o que nos diz o saudoso Tristão 
de Ataíde: "Não teme a mor·te quem 
há muito já deu a vida pela Igreja, 
e pelos pobres, pois a Igreja embo
Igreja dos pobres. Mas, pela Igreja 
e pelos pobres, pois a Igreja embo
ra seja apenas, ·na palavra famosa 
de Bossuet, 'a casa dos pobres em 
que os ·ricos também podem entrar', 
é ·a casa de todos, pobres e ricos" 
(18) . 

A perspectiva da justiça, de um 
mundo mais humano, é o que pede 
Puebla na famosa opção pelos po
bres. Uma ação exigente que vai 
além do assistencialismo. ·Isto nos 
mostra São Gregório de Nissa, ano 
330, no sermão contra os usurários: 

"Talvez tu dês esmola. Mas, de 
onde a tiras, senão de teus roubos 
cruéis, do sofrimento, das lágrimas, 
dos suspiros do povo? Se o povo 
·soubesse de onde vem a tua esmo
Ia, ele a recusaria, porque teria a 
impressão de morder a carne de 
seus irmãos e de sugar o ·sangue de 
seu próximo. Ele te dir.ia estas pa
·Iavras corajosas: "Não sacieis a mi
nha sede com as lágrimas dos meus 
·Irmãos. Não dês ao povo o pão en
durecido com os soluços dos meus 
camaradas de mi séria. Devolva ao 
teu semelhante aquilo que lhe rou-
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baste e ·eu te serei muito agradeci
do. De que vale consolar um pobre 
se tu fazes outros cem?" 

CONCLUSÃO 

Gostaria de terminar estas ·re
flexões assumindo as acentuações 
das espiritual idades ·Iatino-america
nas, apresentadas por Segundo Gali
Mia, ·refletindo sobre as raízes da 
espiritualidade entre nós. No meu pa- . 
recer, está aí um programa para a 
Campanha da Fraternidade, para a 
espiritual idade quaresmal, para o 
compromisso com o pão para quem 
tem fome! 

"- a elGperiêncla de Deus em 
nossa histór·ia e em nossa missão; 
redescobrir aí o valor da Contem
plação e da oração; 

- o conhecimento, amor e segui
mento do Jesus Ilistórico, por força 
do seu Espírito como critério e ca
minho de nossa prática cristã; 

- a primazia do amor fraterno efi
caz na espiritualidade; a solidarie
dade; a comunhão e á participação, . . 

a reconciHação, a .prática da justiça 
e da misericórdia; 

- a opção preferenci ai pelos po
bres e sua libertação integral como 
ü modo privilegiado de segui r Je
sus e viver a eficácia do amor; a 
pobreza evangélica como condição 
deste amor; 

. . - uma disposição mais radical 



para o testemunho cr·istão (especial
mente na evangelização dos pobres 
e oprimidos) até às diversas formas 
de perseguição e mesmo de martí
rio" {19). 

- A confiança. em Maria, Mãe das 
Dores, portanto mãe nossa e mãe 
do Cristo Libertador. Por isto, com 
nossas comunidades entoamos este 
bendito: 

• Mãe das Dores, protegei o vosso povo nordestino, 
Com Jesus ele procura o Evangelho e seu destino 
Seca, enchente, a gente enfrenta mas não larga a caminhada 
passo a passo a gente ·Iuta pra fazer nossa estrada. 
O mandacaru resiste toda seca do sertão 
a gente vai resistindo, nossa força é a união. 
Somos uma só família, ' irmãos' de Nosso Senhor 
outro dono não queremos só Jesus Libertador. 
Mãe das Dores ofertamos esta longa caminhada 
da nossa gente sofrida mas que é por Deus guiada." 

. .' 
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NOTAS 

(~! Rev!sta VEJA, 3/10/84 no arti
go Os numeros sombrios", p. 96ss. 
As classes estudadas por rendimen
tos: A - 3,4 milhões de cruzeiros a 
mais. B - de 1,3 a 3,4 milhões de 
cruzeiros. C - de 448 m11 cruzeiros 
u 1,3 (hum milhão e trezentos mil 
cruzeiros». D - de 274 a 448 mil 
I~ruzeiros. E - até 274 mil cruzeiros. 
~2» Dados citados no Documento 
d!l CNBB "Nordeste: desafio à mis
~ao da Igl'eja no Brasil" (22.8 reu
nião Ordinária do Conselho Perma
nent~, 31/08/84). (3) IBGE, Anuário 
Estatlstlco do Brasil, 1980. (4) "Para 
que todos tenham vida... no Nor
d~ste empobrecido", texto da Comis
sao de Justiça e Paz Arquidiocese 
de Olinda e Recife, 1984, p. 12. (5) 
Medellín, Introdução, n.O 1. (6) Pue
bla, n.o 30. (7) Galiléa, Segundo -
Contemplação e Compromisso in 
"Espirltualidade da Libertação'" Vo
zes, 1975, p. 11. (8) Esta busca de 
uma Espiritualidade da Libertação 
.e generallza na América Latina nu
ma tentativa de unir, na mesma fi
delidade, a experiência de Deus e o 
compromisso com os irmãos. Além 
tios livros de Segundo Gallléa. vej a
mos entre outras publicações: -
Paoli, Arturo com vários textos so
bre o tema. - REB, 1979, dezembro, 
sobre "Espiritualidade da Encarna
ção". - Eduardo Bonin, editor, so
bre "Espiritualidad y Llberación", 
Dei Costa Rica (com uma rica bi-
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bliografia). - .Gutierrez Gustavo 
"Beber do próprio poço" Vozes 1984 
(tradução). - Perani, Óláudio: "Li
bertação e Espiritualidade" r~vista 
CEAS, março/abril, 1980, p. 62/72. -
l!: ainda: Leonardo Boff Frei Beto 
etc. (9) Gutierrez, Gust'avo "Teolo~ 
gia da Libertação", Vozes (tradu
ção), 1976, p. 219. (0) Paoli Arturo 
"Fraternidade no mundo, exigênCia 
da Eucaristia", Paulinas, 1980, p. 15 
a 23. (11» Marlns José "Martírio 

• • ' J memorla perigosa na América Lati-
na", Paulinas, 1984, p. 9. (2) Tra
pução da Bíblia "para as comunida
pes da América Latina e para os que 
buscam aDeus", em que no comen
tário, se diz que, talvez) 'sejam estas 
lIs palavras mais fortes da Bíblia 
pontra os que oprimem e exploram 
ns pobres. (13) Para maiores deta
lhes so,?re este fio condutor, Cf. Dus
~el, Enl'lque, revista ConciJium, 1982/2, 
p. 202ss, no artigo "O Pão da cele
bração: signo comunitário de justi
ça". (14) Casaldáliga, Pedro, no Poe
ma "são Romero da América Pastor 
e Mártir. (15-) Comblin. José, in "A 
missão a partir da América Latina" 
Paulinas, 1983, p. 57. (16) Gutierrez' , 
Gustavo, Teologia da Libertação, 
p. 217. (1'7) Puebla n .o 1141/1142. 
(18) Tristão de Ataíde, "Jornal do 
Brasil", 20/06/1969 por ocasião da 
morte do nosso mártir recifense Pa
dre Antônio Henrique Pereira Neto, 
falando sobre Dom Hélder Câmara. 
(19) Galilea. Segundo, "As raizes da 
Espiritualidade Latino-Americana" 
Paulinas, 1984A, p. 9. ' 



A CONVERSA0 NA CAMINHADA 

ESPIRITUAL DO CRISTAO 

E DO RELIGIOSO 

Não sou especialista em teologia 
espiritual. Por isso mesmo, não vou 
fazer .teologia aqui. Vou contar para 
o leitor a minha experiência de con
versão. Vou levar em conta que me 
consagrei à Vida Religiosa antes do 
Vaticano 11. Acompanho com inte
resse a transição que está aconte
cendo na Vida IReligiosa e na Igreja 
após o Concílio. Tenho dedicado o 
meu tempo à pastoral e à formação 
dos jovens religiosos. É a partir des
ta experiência de vida que vou falar 
da conversão. 

o título do artigo é sugestivo e 
indica o rumo que devem tomar as 
reflexões. O assunto não é a conver
são em s i, mas enquanto atitude 
.permanente na caminhada espiritual 
do cristão, muito especialmente na 
caminhada do rei igioso. 

1. Homem, onde estás? 

. O despertar para a conversão po
de ser descrito como a situação do 
homem que se encontra numa noite 
espessa. Na treva generalizada ele 
se encontra só, desamparada, sem 
direção. Parece inútil todo esforço 
para retomar o caminho de volta ou 
para seguir em frente. Aliás, nem 
faz sentido falar de para ·frente ou 
para trás. Continuar assim não dá. 
Tem que haver um caminho. Uma 
direção. É questão de vida ou mor-

te. Mas para onde? Um erro de cál
culo nao tornaria o desastre ainda 
mais doloroso? Aguça o ouvido pa
ra escutar ·alguma voz, algum sus
surro, algum rumor longínquo, tra
zendo-lhe a oportunidade de se si
tuar. Mas tudo é silêncio. Enquanto 
i sso cresce a sensacão de i nevitá-, -
vel ameaça pairando sobre a cabeça. 
Não dá para ,ficar ali parado. É preci
so caminhar. Começa a gritar. Sons 
inarticulados talvez. São clamores 

.de leve, à escuta de alguma -respos
ta. oOepois, tornam-se mais fortes. 
Enfim, trans-formam-se em urros. Na
da. Nem mesmo um eco devolve a 
certeza de algo existindo por perto. 
Tenta caminhar às apalpadelas, sem 
rumo certo. Momentos intermináveis 
de caminhada. Sobrevém o cansaço 
que abate de vez. Prostra-se no 
chão, na tentativa de repousar. Em 
vão. O medo de ser aniquilado, se 
não caminhar, redobra o cansaço. 
Dar cabo de si mesmo? Jamais! A 
troco de quê? Uma vez mais se re
colhe no própriio interior. Imagina 
como seria a vida num dia luminoso, 
no aconchego de am i gos fi éis! Co
mo seria magní.fico olhar a paisa
gem, o arvoredo, o rosto amado! 
Sobretudo. que paz sentiria ao saber 
onde está, de onde veia, para onde 
vai! Pensando nisso, ele se deixa 
vencer pela certeza de que existe 
mesmo um mundo assim, de luz e 
de paz. E se não existe, terá de 

• 
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criá-lo. E uma espécie de instinto,. 
de sexto sentido, de algo assim co
mo a ,fé, fá-lo experimentar uma pre
sença misteriosa. Escuta então uma 
voz tão suave que nem -rompe a 
calma, mas tão penetrante que vai 
ao mais profundo do ser: .. Homem, 
onde estás?" (cf. Gên. 3,5ss.) 

Ai está esboçado o momento do 
despertar. Arrancados do chão e 
com o sopro do Espírito em nós, 
caminhamos por este mundo afora, 
fascinados pelas coisas que nos 
cercam e satisfazem, e envolvidos 
por uma alta estima de ·nós mes
mos. Um dia chega em que somos 
alertados para nossas 'limltações, 
para a relatividade das coisas. So-

. mos invadidos por um sentimento 
de solidão e trevas. 

"Eu ouvi o barulho de teus pas
sos e tive medo, porque estava nu. 
e me escondi" (Gên. 3,10). É esta 
uma das alternativas diante da in· 
terpelação que Deus nos faz: escon
der-nos d'Ele e seguir o caminho a 
nosso bel-prazer. É o caminho da 
perversão. 

. 
A outra alternativa é a do homem 

que responde: "Para onde irei, lon
ge do te.u Espírito? Para onde fugir, 
apartado do teu olhar?" (SI. 138,7). 
.É a atitude de quem não vê como 
escapar de Deus e de quem reco
nhece que Deus não é uma ameaça, 
mas um Pai acolhedor. É o caminho 
da cOl1versão. É sobre essa atitude, 
como constante na caminhada espi
ritual do cristão e do religioso, que 
estamos ·considerando. 
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2. Conversão, 
o jeito de estar no Reino 

o leitor já está devidamente es· 
clarecido sobre a condição que Je
sus de Nazaré exige de quem quiser 
entrar no Reino de Deus: a penitên
cia.Fazer penitência, no sentido 
evangélico mais profundo, é mudar 
radicalmente de vida. É fazer uma 
transformação de tal modo que nos 
descartemos de tudo aquilo que São 
Paulo denominava de "velhice" no 
homem, e "nos revistamos do 110-
mem novo, criado à· imagem de 
Deus, em verdadeira justiça e santi
dade" (Ef. 4,22-24). 

A porta do Reino só será aberta 
para aqueles que tiverem começado 
uma vida nova plantada pela -Ressur
reição de Jesus Cristo. "Fazei peni
tência, porque está próximo o Rei
no dos céus"(Mt. 3,2). Ao recordar 
isto quero chamar a atenção para 
um detalhe: ao ·Iongo dessa cami
nhada humana, enquanto o Reino es
tá em construção, enquanto a liber
tação está se .fazendo, não pode
mos limitar o sentido da conversão 
a algo semelhante a um passaporte 
que se apresenta à entrada. Mais 
que Isso, a conversão é um jeito de 
estar no Reino, pois é pela concre
tização da conversão que este é 
construído, e a construção não ter
minará enquanto houver algUém ou 
algum detalhe da vida dos homens 
que não tenha sido convertido para 
Deus. 

3. A m(stica da conversão 

Uma vez que a conversão dlwe 
prolongar-se através da vida, é mui· 
to importante saber donde haurimos 



, a .força para nos manter em ritmo 
de conversão. E ' isso é de tanto 
maior Interesse quanto maior é a 
nossa certeza de que o esforço é ár
duo, como na caminhada em "noite 
obscura n, ou na subida de monte 
íngreme, para usar a linguagem de 
São ' João da Cruz. O próprio Je· 

, sus ' não deixa dúvidas quando diz: 
"quem quiser ser meu discípulo terá 
de , renunciar a si mesmo, tomar sua 
cruz e seguir-me" (cf. Mt. 16,24). 

, Agora, o leitor há de convir comi
go que nem sempre acontece assim 
na realidade. Freqüentemente ocor

. re o seguinte. Quando despertamos - - -para a conversa0, nao raro e como 
se déssemos uma arrancada e nos 

' puséssemos a caminhar com entu
siasmo, até' certa altura da estrada. 
Muitos há que procuraram a Igreja 
ou a Vida Religiosa movidos por um 
elo Interior que os colocava em 
disponibilidade total para seguir os 
passos de Jesus. Mas, depois de 
certo período, a arrancada estancou. 
A vida começou a circul,ar em roti-

' na. O peso dos velhos hábitos pôs 
em risco a novidade da Vida na Igre
ja ou da Vida Religiosa. Aparece
ram dúvidas, angústias, o desânimo 

, e, quiçá, a desistência. Por quê? 

Cada um terá as suas explicações 
,pessoais. Tudo bem. Mesmo assim, 
peço a atenção para dois pontos de 

'apoio na caminhada da conversão. O 
primeiro é o que chamo a e mística " 

,da conversão. O fato de que Deus 
interieriu na vida da pessoa dei-
xou-a sensibilizada e voltada para 
Ele, como a bússola para o Norte. 
-Quase diria: - Deus deu um toque 
,nas ,fibras mais secretas da pessoa 
e;,por assim dizer, Imanizou·a de tal 

modo, que se tomou irresistível o 
caminhar para Ele. 

Não vamos confundir esta expe· 
riência mística no ,ponto de partida 
da conversão com a outra nas avan
çadas etapas da caminhada. Esta úl
tima é dom extraordinário e dela não 
estou falando aqui. Estou -referindo
me à mística da partida, àquele en· 
volvimento pelo mistério de Deus 
presente e que nos atrai para Si. É 
a condição de permanência na estra
da da conversão. Tem que ser revi
vida çada dia de novo. Doutra .forma, ' 
o ânimo arrefece e tudo entra em 
ponto morto. Só mesmo uma vida 
em atitude permanente de oração 
poderá manter o espírito inflamado 
por essa mística. 

. O segundo ponto' de apoio à con
versão é o testemunho vivo de uma 
comunidade 'de fé. Em geral, as , pes
soas que se convertem a uma vida 

' cristã mais radical, esperam encon· 
trar uma Igreja ou uma Vida !Religio
sa onde Deus se faz sentir de per
to. Deixemos de ,lado uma certa ex
pectativa ilusória de quem pretende 
dar de cara com anjos em nossas 
comunidades. Preocupemo"nos muito 
mais com a constetação de que não 
raro nos comportamos de maneira 
medíocre em nosso esforço de con
versão contínua. Nossas solicitudes 
,com mluçalhas, com a própria segu
rança, com as posições conquista
das, tudo isso embaça a transparên. 
cia de nosso sinal ou testemunho. 
Deus não aparece ass'im tão clar,,· 
mente por nós. Resultado: tornamo
nos, por vezes, ,fator de estancamen
to do elan de conversão para não 
poucos • 

.. 
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Aqui é bom refrescar a memória: 
"Se alguém vem a mim , e não odeia 
seu pai, sua mãe, sua mulher, sua , 
própria vida, não pode ser meu dis
cfpulo" -(cf. Lc. 14,26). Com lingua
gem forte, Jesus faz·nos saber que 
a conversão para o Reino não po
de ser parcial. OU 110S colocamos 
num processo de conversão radical, 
ou então não seremos acolhidos en
tre seus discipulos nem como cida
dãos do -Reino. Nesta radicalidade 
está o segredo para manter acesa a 
mistica da conversão em si mesmo 
e nos outros. 

4. Ritmo da conversão 

A experiência nos ensina que tu
do na vida tem o seu ritmo de mo
vimento e caminhada. Se este não 
for 'levado em conta, será dificil o 

. crescimento sadio e vigoroso. 

tm relação à conversão, como 
uma constante na camin'hada espiri
tual do cristão, seja leigo seja reli
gioso, também não podemos ignorar 
o ritmo apropriado. Isto quer dizer: 
- ninguém pode nutrir a ilusão de 
que, de repente, .faz sua conversão 
radicai para Deus e pronto. Dai para 
frente seria só assegurar a conti
nuidade do novo estilo de vida. De 
jeito nenhum. oDia após dia, ano após 
ano, somos chamados a novos pas
sos na conversão, d'óceis à cadência 
que o Espirito Santo sugere. ~ o Es
pirita que age em nós e nos inco
moda para não ,ficarmos em com
passo de espera 'e para não darmos 
passadas maiores do que as pernas. 
A familiaridade com o ·Espirito na 
oração e a convivência fraterna dão
nos a medida de nossa caminhada 
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enquanto nos .fazem enxergar nosso 
potencial e nossas limitações. 

Insisto nisso porque não raro 
acontece presenciar o comporta
mento de pessoas arrebatadas de
mais pelos apelos à conversão, a 
ponto de ignorar as próprias I imita
ções, de assumir empenhos acima 
das próprias forças e de exigir de 
outros que sigam seu estilo. Um ca
so típico é a busca de inserção 110 

meio dos pobres oua opção prefe
rencial por eles. É uma atitude pro
fundamente evangélica. Agora, a im
paciência por querer antecipar as 
coisas e a desatenção para a cami
nhada espiritual dos outros deixam 
entrever a ,falta de discernimento 
entre o que vem do Espfrito e o que 
é auto-afirmação. 

5. Onde concentrar hoje 
o esforço de conversão? 

Dou por suposto que é a vida in
teira, com todas as suas mani.festa
ções, que deve entrar em conversão 
para Deus. Pois aprove a Deus res
taurar todas as coisas em Cristo Je
sus. 

Em cada momento histórico, o Es
pírito de Deus nos alerta, de vários 
modos, para onde convergir o esfor
ço de conversão. No tempo das pri
meiras comunidades cristãs, os 
Apóstolos insistiam na conversão 
das velhas tradições judálcas para 
a vida em Jesus Cristo. No Império 
Romano, os cristãos testemunhavam, 
até com o próprio sangue, a conver
são da idolatria para o culto ao úni
co e verdadeiro Deus. No século 
XVI, a Igreja convocava os fiéis so
bretudo aqueles de Vida Consagra-



da, para colocarem-se em ritmo de 
conversão, através de uma profunda 
renovação da vida espiritual. E hoje? 

1) Antes de tudo, creio ·que todos 
nós estamos de acordo em que ·nós 
cristãos, a começar pelos religiosos 
e religiosas, estamos sendo compe
lidos para a conversão pessoal de 
maneira mais radical. Não podemos, 
deforma alguma, contentar-nos com 
uma certa estabi lidade ·habitual na 
prática evangélica ou religiosa. Nem 
podemos dar-nos ,por satisfeitos 
com o ~ato de possuirmos idéias 
claras sobre o conteúdo da fé. Nossa 
conversão deve ser retomada e em 
caráter constante. Estagnar-nos no 
empenho continuo de conversão sig
nifica tornar-nos mornos e cairmos 
no desagrado de Deus. "Oxalá fos
ses frio ou quente! Mas, como és 
morno ... vou vomitar-te" Tc·f. Apoc. 
3.15-16). A ·conversão parcial tira a 
força do fermento e torna ilegível o 
sinal que devemos dar da presença 
de Deus em meio aos homens. 

2) ,Igual peso deve ser dado à con
versão de nossa convivência, em 
termos de comunidade, de Congre
gação, de ,Igreja, de ·convívio huma
no. A cada momento ·ressoam em 
nossos ouvidos as palavras "partici
pação", " 'comunhão" e outras mais. 
A parte o modismo essa ·linguagEJIn 
reflete uma aspiração profunda para 
a convivência fraterna, para a comu
nhão de vida, que é o jeito próprio 
de ser dos cidadãos do Reino de 
Deus. 

A conversão em andamento impe
le-nos para não nos deixarmos flu
tuar no linguajar da moda, mas para 
aprofundar as ·raizes da fraternidade 
no único fundamento, 'Jesus de Na-

zaré. Longe de nós a idéia de fazer
mos de neus ·a ·bandeira de uma fra
ternidade em que o alicerce seria o 
próprio homem. Porque Deus ·nos 
adotou como filhos, na pessoa de 
Seu Filho, Jesus Cristo, por iSso 

,. . - ,. . mesmo e que somos I'rmaos e ·e aqUI 
que está a úni·ca ,força eficaz de uma 
confraternização aberta ·e sem fron
teiras. 

3) Penso que ,nosso esforço de 
conversão deve concentrar-se em 
cima de nossa práxis religiosa, Es
tejamos 'conscientes de nossa fra
gilidade, seja qual for a posição que 
ocupamos ou ·a missão a nós confia
da, Nossa religiosidade pode perver
ter-se e tornar-se desagradável aos 
olhos de Deus. É sintomático que as 
palavras mais duras que saíram da 
boca de Jesus referiam-se à prática 
·deformada da .religião: · ",sepulcros 
caiados", .. geração perversa", .. ce
gos", "hipócritas ", são expressões 
que põem às claras todo o rigor de 
Jesus contra uma certa prática reli
giosa formal e pela metade. 

As vezes é de se ,ficar perturbado 
diante do jeito com que nós cristãos 
celebramos o culto a Deus. Da fami
liaridade não raro resvalamos para a 
trivialidade, merecendo a censura 
de um ateu que incriminava os cris
tãos de hoje por terem destruido o 
sentido do mistério. Não é verdade 
que, com a maior naturalidade nos , 
aproximamos de Deus, sem pensar
mos seriamente em antepor uma 
profunda penitência, uma profunda 
conversão? É bom repensarmos 
aquelas palavras: "Tira as sandálias 
de teus pés, porque o lugar em que 
te encontrarás é santo" (í:x. 3,5). 

" 
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Quantas ' \ie'zes nós cristãos nos 
omitimos diante dos demônios que 
obsessionam nossos irmãos pela 
opressão, pela -injustiça, pelo desres
peito à dignidade e à vida! E, no 
entanto, tranqüilos, aproximamo-nos 
para o abraço da Comunhão Eucarís
tica, como se tudo estivesse bem 
conosco e o problema fosse deles. 
A conv&rsão da nossa práxis religio
sa é um caso a ser avaliado com a 
maior seriedade. 

4) Coloquemos um forte acento 
na conversão de nosso jeito de pen
sar. Creio que não estarei exageran
do, se disser que nós cristãos temos 
a tendência para privilegiar a pala
)Ira e o pensamento. Preocupamo
nos com o jeito correto de pensar a 
fé e de exprimi-Ia. Emitimos pronun_ 
ciamentos sobre a santidade da 
Igreja, sobre a sublimidade da Vida 
Religiosa, sobre a dignidade huma· 
na, a justiça, a fraternidade. Contu
do não raro enxergamos confu~a
mente a divisória entre o imaginário 
e o real. 

, 5)' E o que dizer dás nossas insti
tuições, como a organização da Vi· 
da Religiosa, a famflia, a política? 
Estão promovendo, de manei·ra efi
caz, os valores em funçao dos quais 
existem? Nosso estar-em-conversão 
deve' levar-nos a, cada dia de novo, 
·interrogar-nos sobre o esvaziamento 
das instituições, sobre a tendência 
para sobreestimá·las mais do que os 
próprios valores, especialmente o 
valor da pessoa humana, Devemos 
interrogar-nos sobre o esvaziamen
to de certas instituições, como as 
acima mencionadas, Algo nos está 
Impelindo de dentro para procla
marmos que a construção do Reino 
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de Deus está sendo bloqueada pelo 
desajuste dessas instituições, Está 
passando a hora de colocá·las em 
ritmo de conversão. 

6) Conversão das estruturas. Sal
ta à vista a profunda perversão das 
estruturas sociais e econômicas de 
hoje. Na verdade, uma organização 
das atividades, do relacionamento 
e da convivência humana, que gera 
o empobrecimento violento da maio
ria do povo, que fomenta a acumu
I ação dominadora de uns poucos, 
que manipula as consciências, que 
desrespeita a dignidade e a vida, s6 
pode ser uma organização allcerçada 
~m cima de estruturas perversas. 
Como cristãos e, muito mais, COIJIO 

religiosos, não podemos ser cúm
plices nem lavar as mãos como I'i
latos. O Espírito Santo nos urge pa
ra proclamarmos a conversão das 
estruturas e o nos empenhar nisto, 
embora tenhamos de pagar um pre
ço alto. 

.' 7) Conversão do sistema. O siste
ma engloba todas as manifestações 
da existência, através de uma ideo
logia .que, ·arbitrariamente, define o 
que é justo e o que é 'injusto, o que 
é humano e o que é desumano, o 
que é bom e o que é mal. ' A partir 
daí é traçada uma política que con· 
diciona tudo o que percebemos, sen
timos, pensamos, cremos, .fazemos 
ou somos. ~ o sistema em que vive
mos a causa última das perversões 
que acima denunciamos. Basta to
marmos consciência disso para nos 
persuadirmos de que a conversão 
do sistema da vida humana atual faz 
parte de nossa missao de cristãos. 

Aos olhos humanos, essa tarefa é 



absurda, em razão de nossa incapa
cidade e pequenez. Mas, como cris- ' 
tãos, temos de enxergar as coisas 
como São Paulo: Deus escolheu o 
que é es·túpido, fraco, vil e despre
zível para confundir os sábios e po
derosos,de modo que ninguém se 
vanglorie diante de Deus (cf. I Cor. 
1.27-29). 

Tudo é de Deus. E Deus anseia 
por que tudo convirja para Ele. para 
que tudo participe de Sua Divindade. 

6. A conversão numa situação 
de conflitos 

Concentremos. agora. nossa aten
ção 'num dado caraterístlco de nos
sa realidade. Vivemos numa socie
dade de conflitos. Face à convicção 
de" que a conversão não é mero epi
sódio, mas uma constante ao longo 
da caminhada do cristão. como con
cretizá-Ia então nesta situação de 
conflitos? 

Em primeiro lugar, lancemos um 
olhar sobre a realidade de hoje e 
identifiquemos os conflitos. 'Procu
remos discernir os conflitos de su
per.ffcie daqueles que estão na raiz 
e denunciam a deformação ·na base. 
Para isso não basta um olhar ingê
nuo, Faz"se necessária uma análise 
metódica. Essa análise permitirá 
identificar os pólos do conflito bem 
lá no fundo. Tomemos o exemplo do 
conflito entre pobreza e riqueza, en
tre oprimidos e opressores, entre 
discursos e práxis. O fato aí está. 
Mas qual o método eficaz de análise 
das 'dimensões exatas de conflito? 
É aquele que, permite traçar um 're
trato sem camuflagem dos proble
mas sociais que estamos vivendo. 

Uma ' consciência esclarecida ' e aler
ta. como exige a Instrução da Sagra
da Congregação para a Doutrina da 
Fé, saberá fazer a necessária sepa
ração entre o método de análise e a 
teoria. Muitos têm dúvidas ou mes
mo não acreditam nesta separação. 
Têm medo de que. por trás da aná
li,se, as pessoas se deixem envolver 
pela teoria. Em outras palavras, es· 
tao convencidos. sem dizê-lo ex
pressamente. de que todo mundo 
tem consciência ingênua. 'E assim, 
assumem outros métodos de análi
se menos comprometedores em fa· 
ce do sistema capitalista no qual 
estamos inseridos 

Não vamos discutir aqui este as
sunto. O que está em jogo é a con
versão contínua. Como promover a 
conversão profunda numa socieda
de em conflitos, sem cair no huma
nismo horizontal do marxismo. e 
sem ser 'conivente com a perversão 
do sistema capitalista? 

O que sabemos de certo é que a 
conversão proclamada pelo 'Evange
lho de Jesus Cristo exige uma mu
dança ,radicaI de todo o homem e 
de toda sua vida. seja pobre ou rico, 
tenha o poder ou não. A conversão 
evangélica não se limita a exigir que 
o "homem velho" seja suplantado 
pelo ".homem novo" e que -todos se
jam reduiidos à igualdade. De jeito 
nenhum. A conversão ,impõe sim
plesmente que nos descartemos do 
homem velho com tudo que implica 
ou ' ausência de Deus ou hipocrisia 
religiosa, e que nos revistamos do 
homem novo nascido da fé em Je
sus Cristo. É por causa desta vida 
nova trazida 'pela !Ressurreição, que 
anunciamos a conversão, e não por 
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l::ausa de úm humanismo fechado 
em si mesmo, pregado pelo marxis
mo ou outra .ideologia qualquer; nem . 
por causa de um " deus ex machina' 
que abençoa e justifiCa o sistema 
capitalista. O nosso compromisso é 
com Jesus Cristo, que exige a' con
versão radicai, sem nos perguntar 
se· isso agrada aos de direita ou de 
esquerda. E ' a ,prioridade de nossa 
missão é para aqueles que estão 
mais próximos de nós e que no ca
so, estão englobados no ·sistema 

. capitalista, sobretudo os que são es
magados por ele. 

7. A conversão em 
muitas frentes 

'Como a conversão evangél ica ·faz 
parte da caminhada do cristão e do 
religioso? 'Por tudo o que foi dito, 
está claro que a conversão é uma 
só e deve ser global e pela raiz. To· 
do cristão, seja leigo ou 'religioso, 
homem ou mulher, de vida preferen. 
cialmente ativa ou contemplativa, 
todos são chamados à mudança pro
funda de vida. Mudança que implica 
o esvaziamento total de si mesmo 
(kénosis) e o nascimento para uma 
Vida Nova. 

'Esclarecido isso, colocamo-nos di
ante da pergunta: em que espaço, 
em que frente deverá cada um con
cretizar a própria conversão e a do 
mundo? A ' resposta aparece clara 
quando nos lembramos do ensina· 
mento do Apóstolo Paulo: "Há di
versidade de dons, mas um só é o 
Espirito. Os ministérios são diver
sos, mas um só é o Senhor. Diver-

," - ... ,. sas sao as operaçoes, mas e o mes-
mo Deus que opera tudo em todos' 
(I Cor. 12,4·6). 
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O Espírito de .Oeus dotou a cada 
um com um carisma e o enviou em 
missão, para ·assumir determinada 
frente de serviço na construção do 
Reino. Variadas são as ·frentes de 
serviço: - o lar, o campo, a ·fábrica, 
a política, a comunidade ·religiosa, 
e infinitas outras. É na própria fren
te de serviço ao !Reino que cada um 
deverá viver a conversão no dia-a
dia. 

8. Correr na dianteira 

É aqui que vejo a diferença es· 
pecffica da conversão na caminha· 
da espiritual do cristão e do religio· 
so. 'Por vocação divina, o religioso 
assume o compromisso especial de 
correr na dianteira, na estrada da 
conversão, para servir de sinal lu
minoso da credibilidade e viabilida
de da novidade de '\lida evangelizada 
por Jesus de Nazaré. Não é sem 
mais que a Vida ,Religiosa é eminen· 
temente profética. Sua missão é 
confirmar os simples cristãos na fé, 
e despertar a consc·iência daqueles 
aos quais não foi 'revelado ainda o 
rosto de Deus. 

Correr na dianteira significa viver 
mas intensamente a i·ntimidade com 
Deus e com Seu Filho Jesus Cristo. 
Pela atitude 'Permanente de oração, 
o rel'igioso é ·introduzido no convívio 
familiar com Ueus. 

Correr na dianteira quer dizer es
tar pronto e ser generoso para co
municar aos outros este neus que 
é .Pai, que é Santo e Justo, e que 
abomina toda espécie de maldade, 
sobretudo o esmagamento dos fra
cos e pequeninos pela violência dos 
poderosos. 



·Correr na dianteira é ter um co· 
ração sensível para 'a miséria huma
na. E estar a serviço, preferencial
mente dos 'Que estão jogados na 
margem, dos pobres, dos que são 
alvo do carinho de ,Deus. 

Correr na dianteira é viver a co
munhão fraterna ·a ponto de as ne· 
cessidades e a fel'icidade dos ir
mãos serem experimentadas como 
mais importantes que as próprias. 

;Pelo fato de ·correr na dianteira, o 
religioso ou a pessoa de Vida Con
sagrada ilumina a 'estrada para os 
que vêm atrás ou estão à be i ra. A 
ele aplicam·se as palavras de Jesus; 
"Quando te converteres, confirma 
teus 'Irmãos na fé . .. " (Lc. 22,32). 

'Esta é a vocação do religioso, a 
vocação daqueles que ·foram chama
dos para seguir de perto os passos 
de Jesus. Agora, qual é o empenho 
efetivo para concretizar esta voca
ção? Estamos sendo ·fiéis a ela? Só 
a consciência de cada um poderá 
dar a resposta. O certo é que tam· 
bém aqui devemos estar em conver
sa0. Caso contrário, ao invés de ca
minharmos na dianteira, ficaremos 
para trás. Não estaremos cumprin· 
do nossa missão. 

9. Condições para correr na 
dianteira 

Na sua já longa tradição, a Igreja 
tem tido a sabedoria de cri·ar condi. 
ções para que se torne eficaz o em· 
penho de cad'a religioso na corrida 'à 
frente, na estrada da conversão. Por 
causa disso, cada Congregação tem 
sua Regra de Vida que prescreve co
mo o religioso deve viver os Conse-

lhos Evangélicos. Tem as Constitui
çces que organizam a v ida, o conví
vio e as atividades, de modo que to
dos possam estar em 'ritmo de con--. versao. 

Há uma preocupaçao em se provi
denciar uma situação favorável. Por 
vezes, até os ·detalhes da vida coti· 
diana são programados de ~orma que 
o religioso se sinta desprendido e 
livre. Sobretudo, a vivênCia dos ·vo
tos tem por função desamarrar inte
riormente a pessoa consagrada e es
vaziá·l.a de 'si mesma ·e de tudo, nu
ma obediência ao Pai até o extre
mo, para que possa assumir a plena 
;condlção de filho de Deus. 

A prática dos Conselhos Evangé· 
IIcos é a condição essencial para 
.que o religioso corra na dianteira na 
busca da conversão. Em vista dela 
foi criada uma série de condições 
secundárias, como a organização da 
vida comunitária no dia-a·dia. O pão, 
a casa, os CUidados médicos, a satis· 
fação das necessidades essenciais, 
tudo .isso em geral não ·falta ao reli
gioso em sua comunidade. 

Mas não terá acontecido que, de 
quando em vez, nos tenhamos ape· 
gado a estas condições secundárias 
em vez de nos lançarmos na cami
nhada da conversão? Não terá acon
tecido que nos tenhamos afeiçoado 
à segurança e ao conforto que a oro 
ganização da Vida Religiosa nos traz 
e, assim, paramos de caminhar? 

As condições secundárias da Vida 
Religiosa, que nos libertam das preo
cupações e ansiedades, também são 
dons de Deus. Sim, repito, são dons 
de Deus, mas não para nossa apro· 
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· 
prlação nem para nossa escraviza-
ção. Destinam-se, isto sim, à nossa 
libertação. Devemos ser Inteiramen- . 
te ,livres e disponíveis para colocar
mos tudo que recebem'os a serviço 
particularmente dos fraquinhos e hu
milhados. 

Às vezes me su~preendo em face 
da angústia de jovens ·religiosos que 
·não conseguem entender como nun
ca·falta o prato cheio numa comüni- ' 
daderellgiosa, nunca falta o neces
sário, não falta nem mesmo confor
to ,'oE tudo isso, quiçá, ao lado de inu
meráveis pobres que vivem na mais 
absoluta carência. Realmente é uma 
bênção de Oeus que jovens religio
sos nos despertem a sensibilidade 
para com ' os pobres e nos provo· 
quem para a libertação do apego às 
condições secundárias da Vida He
I iglosa. IÔ importante que 'reconquis
temos a liberdade face a estas con
dições, reconhecendo que elas va
Iem tanto quanto promovem a con
versão a cada dia. Mas é oportu
·no também ·Iembrar que só podere
'mos estar a serviço dos pobres e da 
construção do Hei no de Deus na me
dida em que ·formos livres, inclusive 
das preocupações do dia-a-dia. A 
busca ,fatigante e prolongada do sus-
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tento e da satisfação das necessida
ded ' essenciais pode por vezes, fa
zer-nos i dênticos aos pobres, mas 
pode também tornar-nos menos li· 
vres para estarmos a serviço deles. 
Por tudo isso é que nossa atenção 
deve estar voltada para a conversão 
também das condições de nossa ca
minhada. 

Conclusão 

Caro .Ieitor, são estes os pensa
mentos que me' vieram à mente, en
quanto ·refletia sobre a conversão em 
nossa caminhada espiritual de cris
t ãos e religiosos. São pensamentos 
despretensiosos, sem a ambição de 
estarem completos ou de doutrina' 
rem alguém_ Você mesmo "terá per' 
cebido que multa coisa deixou de 
ser dita ou poderia ser dita melhor. 
O meu maior interesse é que você 
se sinta ainda mais motivado para 
vivenciar a cada dia a conversão. 
Que assim você e eu possamos con
cretizar mais plenamente a nossa vo
cação de "sal da ,terra e luz do 
mundo" . 

Frei José Fragoso Filho, oe 
Curitiba - PH 



o LUGAR DO SOFRIMENTO, NA 

ESPIRITUALlDADE CRISTA 

"Meu Deus, meu Deus, por que me abandonaste ?" 
(Me. 15,34). 

"Eu topo qualquer parada, porque passar fort;le, em casa, não dá I" .. 
(Os sem-Temi ' de Sumaré). 

Introdução 

. O tema do sofrimento, intimamen
te ' -ligado ao tema da dor, da cruz e 
da morte, revela uma profunda ambi
güidade. A própria morte de Jesus 
na cruz está envolta desta atmos
fera; porque Jesus o profeta e Filho 
do Homem, morre em uma situação 
dEI abandono em aberta contradição 
com -sua pregação de um Deus que 
viria Intervir para salvá-lo e implan
tar seu Reino. O sofrimento e a cruz 
de Jesus mani~estam que a .fé cris
tã é contraditória e mesmo parado
xál ao atribuir à cruz, normalmente 
entendida corria castigo, uma força 
de libertação e de ·redenção. Na ver
dade, ela é considerada escândalo 
para ' os judeus, loucura para os gre
gos, mas poder e sabedoria de Deus 
para os que acreditam (cf. 1 Cor. 1, 
23). Não queremos cair na armadilha 
de .um sofrimento aceito na passivi
dade e que venha a legitimar a atual 
situação sócio-política do continente 
latino-americano, marcado pela injus
tiça e pela miséria da imensa maio
ria de sua população. Por outro lado, 
queremos indicar o sentido do sofri
mento, por ser ele como que ·inse
parável da 'existência terrena do ho-

• 

• • . . . 
-mem, na medida em que 'faz parte de 
sua .. condição humana". Para que· 
nossa reflexão possa Iluminara nos',· 
sa realidade, vamos ·par·t1r do fato 
real do sofrimento, tentar descobrl"r: 
suas múltiplas implicações com a 
realidade de pecado presente nesta 
realidade e, finalmente penetrar no 
seu significado profundo ao' relacio
ná-Iocom 'a Paixão, Morte e Ressu!', 
reição de Jesus. " 

· . · · 
' . 

1. Fato humano do sofrimento 

. O sofri mehto faz 'parteda condi-o 
·ção humana. Gomo ,nos 'afirmá o pa
pa João Paulo ,11, "o sofrimento a'con
tece em diversos momentos' da vi
da; verifica-se de diversas maneiras 
e assume dimensões ' diferentes; 
mas de uma .forma ou de outra, o 
sofrimento parece ser, e é mesmo, 
quase inseparável 'oa existência ter
rena do homem "{1l_ O homem expe· 
.rimenta e convive com o sofrimento; 
na medida em que-- somente ele po
de darclhe sentido e significação. 
Embora São Paulo rrosrelembre que 
a "criação sofre como que em dores 
de parto" {cf. Rom. 8,22) e que os 
animais também sofrem, 'no entanto 
o sofrimento parece'. ser algo próprio 
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e especifico do ser humano. .com 
esta intenção, vamos refletir a partir , 
das si,tuações de sofrimento na .Amé
rica latina, onde o sofrimento ,fisi-' 
co, psíqUiCO e moral , estão conju
gados e entrelaçados, sobretudo na 
vida dos pobres. Queremos realçar 
alguns tipos deste sofrimento que 
atinge pessoas individualmente , gru
pos determinados e, em muitos ca
sos, a grande maioria de nossos 
povos. 

1.1. O sofrimento de uma mulher 
que com 35 ,anos morre entrevada 
num quarto sórdido de um barraco 
de favela numa das cidades mais 
"prósperas" de nosso continente .. .. 
E apesar de tudo em contrário, .por 
oausa de sua fé cristã, assume esta 
morte lenta e dura com dignidade! 
Grande paradoxo da experiência 
existencial que se encontra na vid'a 
dos pobres do 'nosso continente que 
"morrem antes do tempo". Como ex
plicar tal sofrimento? 

1 . 2. Gomer do ,lixo! Nas ruas da 
grande São ,Paulo e no lixão de nos
sas cidades industrializadas e cheias 
de "progresso", encontramos pes
soas disputando o lixo com ·cachor
ros ou o Ipe'ixe podre com o urubu. 
Num país de fartura e da exporta
ção ,("O que importa ,é exportar~), 

há gente morrendo de fome! Há 
crianças, aos milhares (350.000 ou 
600,000 !l, morrendo de fome antes 
de atingir um ano de Idade! Quem 
explica? Deus ou o -Diabo? O .oes
tino? O !Pecado? .A "Injustiçalns
tituclonalizada"? O "Pecado So
cial" ? ,As estruturas opressivas? 

1 .3 . Sofrimento do desemprega
do. Mi'lhões ... Só no Brasil são 10 
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milhões! Um mês, três meses, oito 
meses. . . um ano. .. 2 anos de bus
ca, de .procura. 'Fazendo ficha em 
multas ,fábricas e, -hoje, acabamos 
voltando à realidade da vida ,retra
t ada e pensada por Jó: ".A ,figura 
dos pobres é desenhada com traços 
duros. Como os asnos -selvagens, 
estão pelas estepes à oata de comi
da. O que acham aí não basta para 
levarem a vida miserável. A penúria 
os obriga a devastar os campos dos 
ricos e a "respigar" nas vinhas dos 
ímpios, A fome acresce a falta de 
roupa e moradia. Sua veste deficien
te não os protege do frio. Sem cho
ças ·firmes, expõem-se sem prote
ção às intempéries da natureza. Co
mo animais, têm de humilhar-se e' 
rebaixar-se a morar em grutas de 
pedrá. Se acham trabalho, então pior 
se torna a sua miséria ,(Jo, 24.10-12J. 
Os donos do poder exploram sem 
consideração a sua força de traba
lho "(2). Tal descrição poderia ser 
transportada com todo .realismo pá
ra o hoje de nossa realidade: ' ho
mens, mulheres e crianças que pe' 
rambu'iam famintos pelas ruas de 
nossas cidades, agredidos e ofendi
dos em sua dignidade. Homens e 
mulheres mendigando um "bico" pa
ra levar o pão aos filhos, Trabalha
dores e trabalhadoras vendendo sua 
,força de trabalho por uma ninharia, 
Por que deste sofrimento? 

1.4, Sofrimento silencioso e anô. 
nimo da 'imensa maioria que pena 
durante séculos sob a opressão dos 
grandes senhores da terra, das fá; 
brlcas, dos bancos... O .roubo da 
riqueza da .América Latina que s'e 
opera desde seu "descobrimento ", 
Maist .recentemente a dominação 
econõmica estrangeira, que com a 



colaboração e a subserviência inter
nas, nos rouba ·na ·remessa de 'Iucros 
mediante as empresas multinacio
nais e reduz o povo ·à miséria por 
causa dos empréstimos externos e 
seus juros extorsivos {3). Destrói-se 
assim a identidade do índio, do ne
gro, do camponês. Mata-se a cultu
ra. Impedem-se os pobres de viver 
e de pensar! Quem pode explicar 
tamanha dor ·(cf. Is. 52,13-53,12)? 

1.5. Sofrimento consciente e as
sumido por pessoas e grupos que, 
por causa da Justiça do Reino, aca
bam enfrentando a oposição, a per
seguição e, em muitos casos, a pró
pria morte. Esta ·é a constatação que 
podemos fazer a partir da realidade 
latino-americana: "A defesa do di
reito dos pobres à vida, na América 
latina de hoje, conduz facilmente ao 
sofrimento e, inclusive, à morte".(4). 
Esta experiência de sofrimento mo
rai conscientemente assumido reve
la-se com 'intensidade e clareza nas 
lutas de organização do povo opri
mido. Sofrimento dos que se arris
cam na construção de sindicatos au
tênticos e por isso mesmo são per
seguidos, são colocados na "lista 
negra» e praticamente impedidos de 
trabalhar. Sofrem como que uma 
"excomunhão" do mundo do traba
lho. Na verdade, são impedidos de 
viver, como já afirmava Shakespea
re: "Tiram-me a vida, se me tiram 
os meios pelos quais vivo" {5). 

1.6. Sofrimento dos oprimidos 
que suportam a zombaria e o des
prezo da parte das classes domi
nantes, aos quais ·vem juntar-se, 
muitas vezes, a imagem de um !Deus 
que acaba pregando a resignação. E 
por causa da manipulação do religio-

so para legitimar os . Interesses dos 
grupos dominantes, os pobres aca
bam .por amargar a dor de ver a Pa
lavra de Deus, a Bi-blia, instrumen
talizada pelos poderosos lPara im
pedir suas .justas aspirações e -bus
ca de liberdade. 

1.7. Sofrimentos dos "Sem-Terra 
do Brasil .e da América latina que 
são obrigados a passar ~ome, ten
do à sua ,frente terras improduti
vas que são vistas apenas ·como 
"reserva de capital". _Muitos deles 
foram · expropriados de sua terra 
para serem explorados pelos lati
fundiários. Este sofrimento torna-se 
um profético grito de denúncia, as" 
sumido pelo próprio papa João Pau
ia 11: "De 'Vossa parte, responsá
veis pelos povos, clllsses podero
sas que mantendes, por vezes,im
produtivas as terras que escondem 
o pão que ,falta a tantas famíl'las, a 
consciência ·humana, a consciência 
dos povos, o clamor dos desvalidos 
e, sobretudo, a voz de .Deus, a voz 
da ·Igreja. vos repete comigo: Não é 
justo, não ·é humano, não é cristão 
continuar com certas situações cla
ramente injustiças" (6). 

Poderíamos prolongar Indefinida
mente esta Hsta de situações de 
sofrimento na América latina. A par
tir da prática pastoral percebe-se 
um interminável des·file de miséria 
dos pobres: "Mi·1 pequenas coisas: 
necessidades de todo tipo, abusos e 
desprezos sofridos, vidas atormenta
das à procura de trabalho, maneiras 
incríveis de ganhar a vida - ou, 
mais exatamente, um pedaço de 
pão -, querelas mesquinhas, sepa
rações familiares, doenças Inexis
tentes em outros níveis sociais, des-

.. 
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nutrição e morte infantil, pagamen
tos injustos pelos seus produtos ou 
mercadorias, desorientação comple-, 
ta quanto ao que é mais necessário 
para si para os familiares, delin
qüência por abandono o,u por , des
preparo" (7). Se não bastasse esta 
apresentação, João Paulo 11, seguin
do a orientação da Sagrada Escritu· 
ra, menciona alguns ' exemplos de 
situ'ações que patenteiam as marcas 
do sofrimento, especialmente no que 
se refere ao sofrimento moral: "O 
perigo de morte; a morte dos pró
prios filhos e especialmente a mor
te do filho primogênito e único; e 
depois também: a falta de descen
dência; a saudade da pátria; a per
seguição e a hostitilidade do meio 
ambiente; o escárnio e a zombaria 
em relação a, quem sofre; a solidão 
e b abandono; e ainda outros, co
mo: os remorsos de consciência; a 
dificuldade em compreender a razão 
por que os maus prosperam e os 
justos sofrem; a infidelidade e a in
gratidão da parte dos amigos e vi
zinhos; e, finalmente, as desventu
ras da própria nação" (8). 

No caso concreto da América la
tina e do Brasil, a realidade do sofri
mento, qUe devido à 'repressão ten
de a converter-se em um dado coti
diano e permanente, exige uma re
pu/sá radical pelo mal que operá em 
seu interior. Entretanto, devido às 
lutas populares de ,libertação, algo 
de -novo e esperançoso se inicia no 
bojo mesmo deste sofrimento. Mui
tas pessoas se decidem a entregar 
sua vida para ,lutar contra a realida
de de morte que está assolando a 
imensa maioria de nossos povos. 
Por causa desta realidade ambígua 
e paradoxal, é que temos que bus-
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car o lugar do s'ofr/mento na espi
ritualidade cristã. , 

2. O sofrimento como fato his-, 
tórico a ser desmascarado e 
combatido e assumido, a,o 
mesmo tempo, por causa da 
Justiça do Reino: Dimensão 
histórica e escatológica do 
sofrimento. 

, " 

Não .há dúvida de que esta ambi
güidade do sofrimento nos orienta 
em uma dupla direção: A primeira 
que busca sua legitimação como 
algo natural a ser suportado' e acei~ 
to e a segunda que, pelo fato de en
tender a vida como o dom mais pre
cioso de Deus aos homens, se ,recu
sa a ficar na passividade e buscá 
compreender as raízes do mal, e do 
sofrimento, em sua dimensão histó
rica e' temporal e em sua dimensão 
escatológica. 

Muitas vezes, o sofrimento é apre
sentado como algo necessário e 
inevitável, fruto de ,forças extra
temporais e determinísticas das 
quais o homem não pode escapar. 
Ou então, tal sofrimento é imposto 
pelo destino ou fatalismo. Em outros 
casos, 'diante de uma má compre' 
ensão da perspectiva bíblica e evan
gélica, ele é sugerido como queridci 
por Deus ou mesmo como vontade 
de Deus. Diante de tal constatação: 
ao homem cabe única e exclusiva
mente aceitar e obedecer. 

Entretanto, não parece ser esta a 
compreensão da Bíblia em relação 
ao fato ,real do sofrimento. Seguin
do a orientação da Carta Apostólica 
de João 'Paulo 11 .. Sobre o sentido do 
Sófrimento Humano", vamos nos de-



tér na · reflexão do livro de J6 e na 
postura de Jesus -nos evangelhos. 
Jó -não aceita o encadeamento ló
giqo de que o sofrimento seja con
seqüência do pecado: "Jó contesta 
a verdade do princípio queidentifl
ca ci sofrimento com o castigo do 
pecado: e faz ·isso baseando-se na 
própria situação pessoal. Ele, efeti
vamente, tem consciência de não ter 
merecido semelhante castigo: e, 
por outro lado, vai expondo ' o bem 
que praticou durante a sua vida. Por 
fim, o próprio Deus desaprova os 
amigos de Jó pelas suas acusações 
e reconhece que Jó -não é culpado. 
O seu sofrimento é o de um inocen
te: deve ser aceito como um misté
rio, que o homem não está em con
dições de entender totalmente com 
sua ·intellgência" {9). Em outras pa
lavras, J6 não aceita o Deus do so
frimento· (cf. Jó 5-7). Recusa-se a 
assumir "uma piedade que adorasse 
á -Deus não por causa de si mesmo, 
mas · por causa do próprio provei
to" (10). Jó se defende e exige que 
Deus o declare inocente, pois não 
quer. amargar a morte como castigo 
de seus pecados, mas assumi-Ia co
mo o fim natural de seus dias (cf. 
JÓ7,7-21). Acima de tudo, Jó depo
sita ·sua confiança em Deus que virá 
para ser seu Defensor, o Goel do 
Sangue: "Eu sei que meu Defensor 
está vivo" (Jó 19,25). 

. ·Esta ·reflexão do livro de Jó sobre 
o sofrimento parece adquirir um sig
nificado especial, quando hoje na 
América Latina, os pobres se recu
sam a acatar o sofrimento como um 
"mal justificado", conseqüência nor
mal e natural do pecado. E, por cau
sa da introjeção do Deus do sofri
mento na consciência dos oprimi-

dos, tal sofrimento acaba sendo ·in-· 
terpretado como vontade de Deus .. 
Esta parece ser a grande novidade 
da nova práxis eciesial ·na América 

. Latina: os pobres percebem-se víti-
mas de um sistema que . os acusa 
de impenitentes e eternamente cul
pados de sua situação miserável por 
causa · de seu's pecados. Estainsur
reição por parte dos pobres provoca 
a ira dos poderosos, pois tira-lhes o 
poder de ·continuar se · legitimando 
da religião para preservar seus pri
vilégiOs. Por causa da força histórica 
dos pobres que, com seu grito pro
fético,. desmascaram os mecanis
mos de opressão e repressão, é que 
podemos ·compreender as raízes so
ciais do sofrimento. Medellin e Pue
bla, ao definirem a atual situação 
da América Latina como "Situação 
de Violêricia .Institucionalizada" {111 
e "Situação de Pecado Social (12), 
nada mais fazem do que expressar o 
grito do pobre que se tornou o pro
tagonista · da hlst0ria e o sujeito da 
Igreja. lÔaqul que descobrimos o 
verdadeiro sentido . da denúncia do· 
sofrimento provocado e. ao mesmo· 
tempo, unido ao sofrimento de Je
sus que, por causa de sua prática 
messiânica, aproximou-se do mundo 
salví-fico-redentor. Por mais parado" · 
xal que pareça, estamos na mesma 
direção da afirmação de santo Agos
tinho: "ó feliz culpa que nos mere
ceu tão grande Salvador." Assim, "a 
força histórica dos pobres reside 
nestá capacidade. que somente as 
vítimas são capazes de ter, de cla
mar. da profundidade da pr·ópria si
tuação, pelá neces·sidade de recriar 
as nJlações sociais numa perspecti- · 
va de gratuidade. De certa forma, 
poderíamos dizer que o prõprio pe· · 
cada (em sentido objetivo) fa.z-se 

. . 
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clamor âe Graça" {13). A mesma 
constatação pode ser feita em rela· 
ção à experiência do Servo Sofre
dor que pelo seu sofrimento obriga 
o opressor a reconhecer-se opres. 
sor e conseqüentemente a mudar 
de vida '(cf. Is, 53,10; Lc, 23,47). 

. A percepção de que o mal não de
ve ser atribuído ao Deus do sofri
mento parece estar bem clara nos 
discursos de João Paulo 11, quando 
de sua estadia no Brasil: "Vocês 
têm de lutar pela vida, fazer tudo 
para melhorar as próprias condições 
em que vivem, é um dever sagrado, 
porque essa é também a vontade de 
Deus. Não digam que é vontade de 
Deus que .vocês fiquem numa situa· 
ção de pobreza, doença, má habita
ção que contraria, muitas vezes, a 
sua dignidade de pessoas humanas. 
Não digam: É Deus quem quer" (14). 
Ou ainda: "Não se deixem abater ou 
destruir pelas condições atuais, mas 
conservem sempre ·acesa a esperan
ça de um amanhã melhor. !E sobre
tudo uma palavra de estfmulo: cer
tos da ajuda de muitos irmãos, mas 
sem abdicar das próprias capacida
des, ,façam .tudo para superar a má 
pobreza e seu cortejo de malignida
de, não para aspirar à riqueza da ini
qüidade, mas à dignidade de filhos 
de Deus" (15). 

A mesma .percepção encontramos 
na prática de Jesus que nos é rela
tada pelos evangelistas. Dlrige·se 
em primeiro lugar aos que estão à· 
margem, aos que estão privados do 
ter, do poder e do saber. Tem com
paixão do povo . cansado e abatido 
como ovel.has sem pastor (cf. >Mt. · 
9,36), Oferece a salvação àqueles 
que Já estavam <.ondenados por an-
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tecipação devido . ao sistema de pu
reza (cf, Jo. 7,49; >Mc, 10,17-27). Pro
clama ·quea Lei só tem 'sentido 
quando favorece o homem ' e sua vi
da: ":Em Marcos, encontramos a lu
ta total e constante, até o fi m, de 
Jesus contra aqueles que usam a 
lei 'de neus 'para oprimir os pobres. 
Jesus solapava as bases do poder 
religioso. -Eles ' acreditavam conhe
cera lei de Deus e Jesus mostra 
que a lei de Deus é precisamente 
a humanidade do homem. Isto é, que 
o homem seja curado de ,seus ma
les, que seja tirado do poder do 
demônio, que seja 'restituído em sua 
plena humanidade, e não, precisa
mente, honrar o sábado, os ritos, 
etc ... Tudo isto ·é secundário para 
Deus. Jesus não cessa de fazer uma 
luta que é política, num sentido bem 
amplo da palavra, e que é tirar a au
toridade daqueles que têm o poder, - . para que nao oprimam com sua au-
toridade os pobres. Luta até o ponto 
de ser considerado intolerável para 
aqueles que têm e 'querem 'seguir 
tendo a autoridade para oprímir os 
pobres" (16). IEsta afirmação nos 
aproxima da intuição de ,paulo Frei
re: "A grande obra de misericórdia 
dos pobres será, através de sua or
ganização, salvar os ,ricos, tirando
lhes o ?oder de ' continuar oprimindo. 
Pois, o patrão só deixará de ser pa
trão, quando 'Ihe tirarem o ser pa· 
trão !" Na verdade, a prática de Je
sus, que hoje é retomada pelas co
munidades ecleslais de base, relem
bra que a grande obra de Deus é 
que o homem ·seja homem (cf. Jo. 
10,11», Em outras llalavras, percebe. 
mos que pela prática de Jesus não 
se pode desumanizar o homem em 
nome de uma 'legislação religiosa. 
Deus não pode ser mais o -fIador da 



· injustiça nem pode .ser invocado ou 
cultuado como tal. 

Ao encarnar-se, Jesus "trabalhou 
com mãos :humanas, pensou ·com in
teligência humana, agiu com vonta
de humana, amou com coração hu
mano" -(17). "Passou ,fazendo o bem" 
(At. 10,38), curando os doentes, con-

· solando os aflitos, ,perdoando os 
· pecados, oferecendo gratuitamente 
· a salvação·libertação a todos que 
, necessitavam '(cf. Mc. 2,1-3,6; 'Lo 4, 
· 16-21 ;Mt, 11,2-6). Ao mesmo tem-
· po, denuncia os causadores dos ma
les que afligem os pequeninos ·a 
quem Deus ama e se revela (cf. Mt. 
11,25-30); ataca os 'ricos (d. Lc. 
6,2.4), critioa os que escravizam os 

· pobres '(cf. Lc. 13,31-34), os que opri-
mem os .pequenos com ·leis pesadas 

· sem mover sequer um só dedo em 
sua ajuda (cf. Mt, 23,13-32; ,"c. 11, 
37-52) Com suá prática voltada a05 
pobres de seu tempo, Jesus des
mascara os mecani'smos de opres
são e atrai sobre si o 'ódio dos de
tentores do poder de seu tempo. 

· Mostra que a Lei e o Tempo acabam 
' se tornando instrumentos de domi-
· nação e empobrecimento do povo. 
Revela, pois, que o sofrimento dos 
.pobresé causado e historicamente 

· determinado e querido pelo status 
. quo. Por isso Jesus denuncia os ma
les ·e as inJustiças que afligem os 
pobres e que desagradam a Deus, 
porque impedem a vida dos peque
ninos. 

,~ dentro deste contexto que po
demos entender a afirmação de São 
João: "Deus amou tanto o mundo 
que entregou o seu Filho único, para 
que todo o que nele crer não pereça, 
mas tenha a vida eterna" (Jo. 3,16). 

o sofrimento e a morte de Jesus 
fazem parte da trama humana ,(cf. 
Mc. 3,6; 14,1-2; Jo. 11,45-52) e, por 
isso mesmo, tem uma dimensão po

'litica que deve ser levada em conta 
pela espiritualidade 'cristã, para po
dermos compreender o signi,ficado 
profundo do seu martírio. Jesus, pe
lo fato de assumir a perspectiva dos 
pobres 'e marginalizados de seu tem
po, acaba persegUido e morto pelos 
detentores do poder, <E -é nesta sua 
trajetória que a comunidade desco
bre o Desfgnio Salvífico de Deus. ~ 
a partir da prática histórica de Je
sus que descobrimos a dimensão 
teológica de sua morte. Na sua vida 
e ·no seu seguimento, Deus dá a co
nhecer~se ao homem (cf. Jo. 14,6·9) 
e oferece-lhe a possibilidade de des 
vendar o sentido da vida (cf. 1 Cor. 
15,1-11; l-Ped. 1,1'8-19; Gal. 1,4). 

Percebemos, pois. que os sofri
mentos que Jesus tevo de enfrentar 
não -foram buscados ou queridos por 
ele. Foram ,impostos pelas ~orças 

. políticas e religiosas de seu tem
,po, que se sentiram ameaçadas em 
seus privilégios por sua prática 
messiânica. Neste sentido, a morte 
de Jesus ·é um crime contra o ho
mem justo e inocente (cf: At, 2,23; 
3,15; 'Lc. 23.47; cf. ls. 52,13-53,1.2) . 
,Esta -é a maneira que a comunidade 
primitiva compreende a ,persegui
ção, a condenação e a morte de Je
sus. É um crime. Mas ao mesmo 
tempo, é nele que se revela o valor 
da doação da vida, ,não no sentido 
de uma .necessidade ,inevitável, 
transcendente, mas como conse
qüência do assumir as aspirações 'e 
necessidades reais dos pobr.es. Por 
sua prática 'histórica, Jesus buscou 
o bem das pessoas necessitadas. 
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Buscou o -Reino e sua exigência de 
.:'conversão 'e transformação das re
' Iações sociais (cf- Mt. 6,33) . Foi por 
causa , do amor que Jesus assumiu 

' o sofrimento e se associou a todo 
.. sofrimento humano. Por isso, seu 
sofrimento é libertador, redentor, 

. salvador: ," Ninguém -tem maior amor 
,do que aquele que dá a vida ' por 
,seus ,amigos" (Jo. 15,13). Ou ainda: 
"Ninguém me tira a vida, mas eu a 

: dou livremente" (Jo. 10,14; cf. Mc. 
10,45). 

, A trajetória 'histórica de Jesus e 
o seu fim na cruz . ajudam-nos a en
tender a ·realidade do sofrimento e 

.. das cruzes que seus seguidores de
'vem enfrentar por causa da luta pe
;Ia Justiça do Reino. Abrem·nos tam
bém os horizontes da compreensão 
do sOfrlo'lentodos pobres, não como 
algo natural, mas como algo provo

,cada pelo egoísmo e pecado -huma
nos e que se encontram estrutura
dos em sistemas opressivos que im
pedem a vida da ,imensa maioria de 
nossos povos. O sofrimento de Je
sus e' dos pobres, impedidos de vi
ver, encontram sua plena significa. 

,ção na. J:lessurreição de Jesus. 

3. Ressurreição de' Jesus: Vitória 
do Servo Sofredor e certeza 
de que a morte e o sofrimento 
não ' têm a última palavra 
sobre a história. 

, A ressurreição de Jesus mostra 
,que Deus Pai aceitou sua vida 'e seu 
sofrimento como sinais de que o 
amor triun·fa sobre a morte. Deus 
ratifica pela ressurreição toda a 
,obra messiânica de Jesus (cf. At. 
2,36). Diante da perseguição dos 
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, grandes que acusam Jesus de agita
dor, blasfemo, impu'ro, a com'unida
de o proclama Senhor e Cristo. A 

' morte de Jesus continua sendo um 
crime, mas revela a vitória do Servo 

, Sofredor que obriga o opressor 'a 
reconhecer-se como tal. O sofrimen· 

' to dos pobres vai desmascarando, 
por seu grito profético, o poder 
opressor e o obriga a reconhecer 
seu pecado. A ressurreição de Jesus 

,imprime ,na história este movimen
to de perdão e reconciHação, ma-

, nitestando que a vida não 'é traga
da pela morte. Ao morrer Jesus per
,doa seus torturadores e lhes ofere
ce a vida. Ao serem massacrados , , 

pela exploração e opressão, os po
bres respondem com a vida, espe
rando sempre contra toda esperan
ça na possibilidade de uma vida di
ferente . Há, de certo modo, uma 

,apr-oximação muito grande entre a, 
vida de Jesus e a vida dos pobres: 
diante da ameaça de morte, ambos 

, respondem com a doação da vida. 
Com esta atitude, Jesus e os pobres 
combatem os mecanismos da morte. 

: Por paradoxal que pareça, a morte 
mostra e testemunha o valor da vl

,da e a ' grandeza do homem que en
frenta o sofrimento por causa 'da 
Justiça do Reino: "A ressurreição 
de Cristo revelou 'a glória que está 
contida nó próprio sofrimento de 
Cristo, a qual muitas vezes se 'refle
tiu e se reflete no sofrimento do 
homem, como axpressão de sua 
grandeza espiritual. 'Importa 'reco
nhecer esta glória, não só nos már
t ires da ,fé, mas também em muitos 
outros homens que, por vezes" mes
mo sem a fé em Cristo, sofrem e 
dão a vida pela verdade ,e por uma 
causa jUsta (18). 



~ este assumir a dor dos outros, 
por amor, que nos faz compreender 
o lugar do sofrimento na espirituali
dadecristã. Assumindo as dores e 
sofrimentos de todos e, especial
mente dos mais pobres (cf. G.S., 1). 
o discípulo de Jesus Cristo deve co
laborar na solução dos problemas 
reais que afligem os pequeninos (cf. 
G.G., 11). E ·sobretudo, no segui
mento de Jesus, através de uma 
prática afetiva e efetiva com os 
pobres, manifestar que Deus não 
pode ser usado para manter a mi
séria e que a religião não pode ser
vi~ como anestesia para os sofri
mentoshumanos_ Por outro lado, de
ve mostrar que a salvação é ofere
cida gratuitamente ·aos pequenos 
(cf. Mt. 11,25-26) e, exatamente por 
causa desta oferta gratuita, os pe
quenos têm acesso ao Reino que 
Jesus anunciou e tornou presente 
por sua vida, por seus gestos, por 
sua morte e ressurreição. Ao anun
ciar que Deus salva o mundo por
que o ama (Jo. 3,16). Jesus 'revela, 
por sua prática misericordiosa, que 
Deus se preocupa com os pequenos 
e lhes abre o caminho da esperan
ça, por causa da solidariedade en
tre os irmãos, já nesta vida e a 
perspectiva da entrada na vida ,futu
ra (cf. Mt. 25,31-40). 

Percebe-se, pois, que Deus se dei
xa encontral- no pobre (of. Mt. 25, 

40). Nossa atitude histórica para 
com os pobres e seus sofrimentos 
repercute no Julgamento final. e no 
interior de nosso encontro histórico 
com os pobres que estaremos se
lando a nossa sorte escatológica. A 
espiritualldade cristã deve ' ,levar a 
sério esta advertência do Juiz esca
'tológico: os pobres com suasan
gústias. seus sofrimentos, suas ne
cessidades reais, tornam-se o crité
rio do julgamento. Neles . se dá o 
julgamento da história. 'Por isso, a 
especialidade cristã deve assumir 
os conflitos, para a partir do seu 'In
terior, lançar o anúncio da Justiça 
do 'Reino, na certeza da vitória ba
seada no testemunho de Jesus Cris
to e de tantos márti res que vencem 
o poder da morte e nos dão a espe
rança da vida (cf. leor. 15,55; Jo. 
16,33). 

Esta é a certeza na esperança ·(cf. 
-Rom. 5,3-5) que deve animar a es
piritualidade dos discípulos de Jesus 
(cf. Jo. 10,10) e que está ·retomada 
na "Miss·a dos Quilombos": 

"Entre tanta notícia de Morte, 
Tu tens a Palavra da Vida. 
Sob tanta promessa fingida, 
sobre tanta esperança frustrada, 
Tu tens, 
Senhor Jesus, 
a última palavra. 
E nós apostamos em Ti ! • 
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LEI E EspíRITO NO NOVO CÓDIGO 

DE DIREITO CANÔNICO 

P. Spencer Custódio Filho si 
Rio de Janeiro - 'RJ 

Tudo começou no dia 25 de ja
neiro de 1959. Naquela data, o Pa
pa João XXIII havia presidido o 
ofício na venerável basílica de S. 
Paulo fora dos muros. À saída, reu
nido com os cardeais que haviam 
participado da cerimônia litúrgica, 
comunicou-lhes o duplo projeto que 
tioha em mente: um sínodo dioce
san.o de Roma. e a cC}flvocação de 
um Concílio !Eculmênico, acrescen
tando que "condurrano feJicemente 
aU'auspicato e atteso aggiornamento 
dei Codice di diritto canonico" (1). 
Voltaria a confirmar este desejo na 
primeira encíclica de seu pontifi
Gado· . Ad Petri Cathedram - em 
junho do mesmo ano. 

. 
A idéia de revisar o Códigoilão 

era.nova. Já ao promulgar o de 1917, 
o Papa Benedito XV havia criado 
uma comissão ' encarregada de revi
sar os cânones segundo as necessi
dades posteriores. Jamais funcionou, 
entretanto, face à subseqüente atmos

.fera de temor reverencial diante da 

. pretensa "perfeição jurídica" que 
não autorizava senão a exegese do 
texto legal. Foi necessário o impulso 
definitivo do Concílio Vaticano II 
para que a refor,ma se pusesse em 
marcha, culminando com a promul- ' 

gação, por João Paulo I1, em 25 de 
janeiro de 1983, e entrada em vigor 
para toda a Igreja latina, em no
vembro do mesmb ano, primeiro do
mingo do Advento. 

Quase um ano passado, mudou 
algo na vila das pessoas, da Igreja, 
por causa desta nova legislação? 
Quantos estarão ' a par do seu con
teúdo, por ela se interessam ou acre
ditam que diz respeito ao concreto 
de suas existências? f: certo que a 
maioria está de acordo, consciente 
ou não, de que não se pode viver em 
um grupo humano, estar aberto aos 
outros e respeitoso de suas diferen
ças, sem um direito. Este constitui 
um tipo de linguagem que permite 
fixarem normás necessárias 'para se 
viver uma certa unidade, ' garantir o. 
bem comum, abrir-se à acolhida de 
novos membros. O Direito procura· 
promover e proteger as pessoas, par
ticularmente seus direitos fundamen
tais, estabelecendo 'quanto possível a 
igualdade entre os membros da co
munidade e opondo-se à arbitrarie
dade. A própria experiência social 
mostrou, no transcorrer dos tempos, 
que a ausência de um mínimo de es
truturas precisas não conduz neces
sariamente à liberdade e à vida ira-

•• 
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terna: a caridade vai mais longe que 
o direito, mas tem o direito · por 

• • apolO e Instrumento. 

Por outro lado, a mesma experi
ência histórica ensina como o direi
to é facilmente instrumentalizado 
como mecani9mo de poder, servindo 
à defesa dos privilégios dos senho
res sobre os dominados. Mais ainda, 
existe um conflito permanente entre 
direito e vida pois enquanto esta é 
dinâmica, inovadora, . voltada pora o . 
futuro, . aquele é estático, conserva
dor do passado. Não que a . novma 
deva se identificar com o vivido, 
mas para ser eficaz el a deve tcr em 
conta a existência concreta que im
porta favorecer para se aproximar 
o mais possível do ideal social. 

Diante deste quadrei é compreen
sível a reação que observamos em 
ni!uitos ambientes cristãos diante do 
aparecimento de um novo Código 
de Direito Canânico, reação percep
tível também em círculos religiosos 
(2). Razão suficiente para que o 
presente artigo não pretenda reali-

". ". .. zar um comentano teclllco, pOIS ~me-
diatamente após o Concílio Vatica
no II os Institutos religiosos se pu
seram a rever seus textos legislati-
vos, dando-lhes . uma familiaridade 
com as . regras jurídicas que poucos 
possuíam anteriormente. É relativa
mente fácil fazer uma apresentação 
do conteúdo de uma novo legisla-
ção; muito mais espinhoso, entre
tanto, é refletir sobre como se po
sicionar diante dela para que ocor
ra o "crescimento na vida, tanto da 
sociedade eclesial, como de todos 
que a ela pertencem" (cf. João Pau
lo II, na Const. Apost. "Sacrae dis-
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ciplinae leges"). Trataremos especi
ficamente do que se refere aos ins

. titutos religiosos de vida consagra
da. 

1. Função da Lei na Igreja 

É central na revelação cristã que 
a aproximação daqueles que crêem 
DO Senhor morto e ressuscitado pro
voca o aparecimento de uma comuni
dade. Esta é uma fraternidade de fé, 
experimentada de forma sacramental 
pelo batismo e pela eucaristia, na 
qual, imediatamente depois da épo
ca apostólica, o bispo aparece como· 
o principal servidor de sua unidade. 
Daí que se possa afirmar que o 
ordenamento da comunidade sacra
mental de fé e sua inüssão no mun
do é o núcleo mesmo de toda a le
gislação eclesiástica (3). Da meSma 
forma, as relações dentro da comu
nidade eclesial - responsabilida
des, direitos, autoridade, obediên
cia, etc. - nunca podem ser sepa
radas da vinculação de todos no 
Senhor e pelo Senhor. Esta vincula
ção ou colegialidade não consiste em 
um tipo de ul!idade entre pessoas -
de fiéis de Igrejas locais ou diversas, 
de bis.pos e seus sacerdotes, ·de bis
pos e papa - com um me&ffi'O sen
tir ou tarefa comum. O que está na . ".,' sua ongem e permanencla e a vm-
culação sacramental de todos e ca- ' 
da um com o Senhor Jesus, diante · 
do qual vivem I1ma responsabilidade 
pessoal e direta. Esta a razão pela 
qual o ordenamento jurídico só pos-

o • • • 

sa atmglf as pessoas que partiCipam 
da fé nesta " communiei". Desapa
rece também aqui a concepção de 
que a autoridade dentro da Igreja 
tivesse uma semelhança qualquer 



com as autoridades de outro tipo de 
sociedade, legislando, dando normas 
administrativas, sentenciando, por 
poder próprio ou mesmo delegado 
pela coletividade. Todas as relações 
jurídicas dentro do ordenamento 
eclesiástico são, simultaneamente, re
lações com os demais cristãos e com 
o Senhor Jesus, e recebem sua vali
dade exclusivamente da vinculação 
sacramental a Ele. 

Desta forma, é ilícito por princí
pio estabelecer no ordenamento ecle
siástico instituicão ou norma com ca
ráter tão absoluto que anulem ou 
impeçam a liberdade de obediêI!cia 
ao Senhor e à direção do Espírito. A 
finalidade primeira da instituição e 
da norma é precisamente proteger 
e promover esta liberdade de vin_ 
culação. 

o mesmo ordenamento deve estar 
aberto à possibilidade de que tal 
vinculação exija que a pess01 . em 
dete!llmmadas; circU:llstâncias, se si. 
tui fora da instituição e da nm'ma 
positiva. Por isso mesmo a exceção 
é regra e a norma derradeira não é 
a lei, mas o discernimento de espíri
tos. Vê.se, em consequência, o pa
peI amplo que deve ter a função in
terpretativa dentro do campo jurídi
co canônico, procurando torI!á·lo 
flexível, adaptado às circunstâncias 
concretas. No transcorrer dos séculos 
isto se fez através de figuras jurídi
cas como a "dispensatio" (decisão 
pela qual se suprime a obrigação de 
um! preceito em caso determinado). a 
"dissimulatio" (não intervenção em 
situação contrária ao preceito), a 
"tolerantia" (permissão de algo quc 
não 'se cOll$idera legítimo), a "ex· 

cusatio" (alguém, em determinadas 
circunstâncias, não se considerar 
obrigado pela norma), e outras. Isto 
tudo, entretanto, não implica em re-

. ouneiar à necessária função das nor
mas, onde o ato do legislador canô. 
nico é um ato ,pastoral, isto é, uma 
escolha feita em função das necessi
dades do Povo de Deus em um mo
mento dado de sua história. 

2. Obediência e Lei Canônica 

A lei se destina a pessoas concre
tas que procuram afirmar-se e de
senvolver sua existência consciente 
no mundo, segundo possibilidades 
determinadas de que disponhanF e 
de sua livre escolha. Ora, estas pos
sibilidades estão determinadas sobre
tudo pelo grau de desenvolvimento 
que a pessoa e o grupo social hajam 
alcançado. O próprio conteúdo de 
normas aparentemente universais, do 
tipo "não matarás", varia no trans
correr do tempo. Por esta razão, o 
nível de obediência a uma lei de
pende .em muito da percepção que 
tenha o legislador da realidade do 
grupo social ao qual se destina a 
norma. O processo de percepção da 
realidade é um processo político, 
supõe opções diversas a serem aco· 
Ihidas ou afastadas segundo o crité
rio último que orienta a 'elaboração 
da norma, visando organizar a co· 
laboração necessária para a existên
cia e o desenvolvimento do grupo 
social através de um' direito positi. 
vo obrigatório. 

Assim sendo, é indispensável um 
procedimento democrático em. que os 
próprios interessados, aqueles aos 
quais a norma se vai . aplicar, parti. 
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cipem da sua elaboração, quer atra
vés de representantes delegados, quer 
através de sugestões levadas direta
mente ao legislador. rA maioria dos 
sistemas legislativos prevêem regras 
para a atuação dos cidadãos. 

Isto vale também para a Igreja 
quando deve fazer opção por novos 
postulados que se transformarão em 
normas obrigatórias do orden~men
to. A justiça social, a igualdade dos 
sexos, a proteção das minorias, a li
berdade de religião e de ideologia, a 
paz, os direitos humanos, a respon
sabilidade pessoal, autonomia e sub
sidiariedade, livre expressão e mui
tos outros tópicos são aquisições re
lativamente recentes no patrimônio 
comum da humanidade, e mesmo 
assim seu conteúdo concreto não é 
idêntico nas diversas partes do mun
do. Razão a mais para que não se 
identifique com a Igreja hierárquica 
a plenitude de autoridade para de
finir quais sejam os postulados a se
rem selecionados, e muito menos a 
capacidade para delimitar seu con
teúdo. 

Sem participação, a norma canô. 
nica exigirá inevitavelmente uma co
ercitividade maior para ser eficaz. 
Como se recorda, no ordenamento 
jurídico civil não se exige aceitação 
interna da norma, ·mas apenas que 
se a cumpra. Já o ordenamento ca
nônico, que visa regular a comunhão 
e a colaboração necessária, supõe . " . um assentimento mtenor conscIente. 
Sua vigência baseia-se na livre as
sunção pela comunidade de fé, razão 
pela qual a elaboração da Donna de
va considerar não só a participação 
da comunidade no processo de es-
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tabelecimento da mesma, mas t~· 
bêm os meios para obter a concor
dância dos membros, independente
mente de um sistema penal puniti
vo. Daí decorre a necessária consul
ta, a informação adequada e com
pleta, a motivação clara das medi
das propostas, a diferenciação das 
normas acomodando-as às necessi
dades, razões e costumes das diver
sas Igrejas locais. 

Todas estas etapas cumpridas, en
tretanto, não excluem situações de 
conflito dentro da comunidade ecle
sial, como já apontamos em artigo 
publicado nesta revista (4) . Ao con
trário, tais divergências são até mes
mo necessárias para uma evolução 
sã, desde que vividas e~ um hones
to processo de discernimento de . eS. 
pírito onde o valor último seja ú 

cumprimento da vontade do Senhor. 

Outro ponto importante na aco
lhida da norma é que essa tenha por 
fumbito regular as relações sociais e 
interpessoais na comunidade, e não 
a vida pessoal do indivíduo em sua 
dimensão privada. Do mesmo modo, 
o estabelecimento de medidas disci
plinares para as transgressões dos 
preceitos eclesiásticos, deveria ater
se àquelas formas de conduta que 
ameacem a comunidade eclesial em 
sua existência ou atividade. 

Com esta sistemática, o direito .,.. . 
surgIra maIs e maIs como um servI-
ço não para que as instituições reli
giosas funcionem bem, mas para que 
resultem úteis e proveitosas para a 
vida espiritual dos homens, permi
tindo que os dons concedidos pelo 
Espírito a cada um, edifiquem o cor-



po da Igreja e, a partir daí (e so
mente então) contribuam para o de
senvolvimento do próprio indivíduo. 

Na sequência de nossa proposta 
de exame do tema, a pergunta que 
cabe é saber até que ponto estas no
ções se encontram refletidas pelo 
texto do novo Código de Direito Ca
nônico e, mais especificamente, ten
do em vista o público leitor desta re
vista, nas normas dirigidas aos ins
titutos de vida consagrada. Vamos, 
portanto, num primeiro momento 
estabelecer um inventário dos prin
cipais cânones e, em seguida, pro
curar fazer uma avaliação crítica do 
conjunto. 

3. Normas canônicas para a 
vida consagrada 

No início da vida religiosa, desde 
sua aparição no Egito dp terceiro sé
culo da era cristã, e no subseqüente 
espraiar-se pelo oriente e pelo con
tinente europeu, pouco a pouco for
mularam..se regras, codificaram-se 
costumes, mas não havia nenhuma 
sanção por parte da autoridade ecle-. , . 
Slastlca para aqueles grupos de lei-
gos. Em 451, no Concílio de CaIce
dônia, tendo presente a ilIliPortância 
dos grupos de monges nas lutas pela 
ortodoxia, seu crescente .poder econô
mico, a forte influência popular que 
exerciam, pela primeira vez estipu
la-se sua submissão aos bispos lo
cais. Os períodos seguintes, todavia, 
vão continuar marcados por uma não 
especificidade de regra ou de ati vi
dades, a obediência sendo mais um 
elemento de vida espiritual. Com 
Cluny começam diversas reformas 
centralizadoras, a fundação das or-

dens mendicantes no século XIII 
provoca uma primeira especializa
ção de funções e, sobretudo, mobi
lidade maior. :b neste quadro que in
tervém a hlerarquia quando, em 
1215, o IV Concílio de Latrão reduz 
a possibilidade de criação de novas 
regras, restringindo o reconhedmen
to eclesiástico às já existentes. Pou
co depois, em 1279, o 11 Concílio de 
Lyon reagrupa autoritativamente cer
tas ordens mendicantes e suprime 
outras. O noviciado recebe estrutu
ra jurídica e torna-se obrigatório. :b 
o período também em que, das dis
cussões entre mendicantes e secula
res na iUj1Jiversidade de Paris, elabo
ra-se a Teoria do Estado de Perfei
ção, definindo-se a vida religiosa pe
la emissão dos três votos. O Concí
lio de Trento ocupou-se, a seu turno, 
da reforma da vida religiosa, exigin
do os votos solenes para as ordens 
masculinas e a clausura estrita para 
as ordens femininas. A este controle 
crescente da hierarquia, se opõem 
novas criações organizadas à mar
gem da vida religiosa "reconhecida" 
oficia\.mente, e que se multiplicam 
após a revolução francesa. Já em 
1900 recebem um estatuto único e 
são finaLmente assimiladas pelo Có
digo de 1917, tornando-se congre
gaçÇíes religiosas em sentido pleno. 
Desde então, novos passos foram da
dos pela hierarquia em relação aos 
institutos seculares e sociedades de 
vida apostólica. A[>ós o Vaticano li, 
a maioria dos Institutos atualizou sua 
legislação seguindo as orientações 
conciliares, razão pela qual as nor
mas canônicas específicas do Código 
de 1983 pouca novidade trazem. 

Como o faz Pierre Étienne Bou-
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ehet (5) podeinos distinguir sete cam
pos principais onde mais se atuali
zou a legislação de 1917: natureza 
da vida religiosa, efeitos jurídicos 
dos votos, a comunhão fraterna, a 
ação apostólica, as relações com a 

, hierarquia, o governo interno, a mu
' Iher religiosa. 

, 3.1. Natureza da vida religiosa(61 

A comissão de reforma do , código 
, de 1917 teve~ desde seu início, que 

enfrentar um problema não somente 
técnico mas também doutrinai: o tí
tulo sob o qual se' colocaria toda a 

, parte referente ao , direito dos reli
giosos que, no antigo código, com
preendia religiosos e sociedades de 
vida comum sem votos. Decidiu-se, 
por fim, por uma denominação ' de 
gênero comum - Institutos de Vi
da Consagrada - onde se distin

conforme o caráter e a finalidade de 
cado instituto. Percebe-se facilmen
te que estamos diante de termos cuja 
interpretação suscitará não poucas 
dificuldades. Quais serão, por exem
plo, os limites de inserção no mun
do para que os institutos religiosos 
não Eejam seculares? Como entender 

, o próprio significado de "inserção" 
e "separação" do mundo? 

Uma nota extrel!l1a111ente impor
tante para a futura teologia da vida 
·religiosa que o testemunho tem ca

, ráter coletivo, e não pode prescin
, dir de um mínimo de vida comuni-

tária. O que é lLlOO possibilidade pa
ra a vida nos institutos seculares é 
uma exigência para os institutos re
ligiosos. 

3,2. Comunhão Fraterna'_ 

guem duas espécies que são os Ins- O c. 602 retoma o tema lançado 
titutos Religiosos (títUlo lI-c. 607 'por Perfectae Caritatis quanto ao in
a 709) e os, Institutos Seculares (tí- dispensável caráter fraterno da vida 

, talo III - c. 710 a 730), colocando- comunitária religiosa, na qual dis-
se numa secção à parte as Socieda- tingue uma dupla dimensão: ad in
des de Vida. Apostólica (c. ' 731 a tra, pela entl'cajuda, como no seio 
'746): de uma família; ad extra, sendo sinal 

A diferença entre os Institutos re
, ligiosos e os seCulares não se faz pe
la existência ou modo pelo qual são 
assumidos os conselhos evangélicos, 
já que estes também 'podem ser en
contrados ' nos Institutos Seculares. 
Pelo texto do novo código parece 
que a diferença deva ser encontrada 
a partir do que fluidamente se desig
na como "testemunho" (c. 607) o 
qual, para religiosos, tem um "cará
ter público", ao memlo tempo que 
supõe uma "separação , do mundo" 
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de reconciliação para os demais 
mllmbros da comunidade eclesial e 
para o mundo. 

Vivida sob o mesmo teto (c. 665), 
com coabitação quotidiana e não 
simplesmente passageira, esta ,vida 
tem sua inspiração na oração e na 
Eucaristia (c. 663), e é fruto do es
forço comum de todos, súditos e sn
periores (c. 619). Daí que, embora 
timidamente, o código endosse o mo
vimento cada vez i1n'<lis acentuado 

,para a supressão dos diferentes graus 



ou categorias entre os membros de 
um instituto, salvo naquilo que de
corre especificamente do sacramen
to da ordem (c. 631 3). 

, , 

As dimensões de entreajuda e re
con.ciliação deslocam o problema da 
vida comunitária, discutido e enca
minhado em muitos lugares como 
situação interna dos institutos e pri
vativa dos seus membros, para o 
campo mais amplo e evangélico do 
existir missionário. O que importa 
menos é o número de religiosos vi
vendo em uma casa, ou tipo de par
ticipação individual ou coletiva; ou 
mesmo o conjunto de práticas sociais 
ou espirituais que tenham, e sim a 
qualidade da efetiva entreajuda que 
os ' membros se dão uns aos , outros, 
por causa de Jesus Cristo, e como 
realizam os valores evangélicos de 
acolhida, partilha, serviço a todos 
que a ela venham. Sobre este último 
ponto será necessária muita criati
vidade para superar as exigências 
canônicas de clausura e' ,a alegria 
que deveria ter cada casa religiosa 
de ser' deliciosamente "invadida" pe
lo Povo de Deus. Como recente~ ' 
mente lembrava fr. Bernardino Leers 
ofm, ' nesta revista, ",pobre não k
cha porta. Entre genté do povo ' não ' 
há Emite claro entre ' sua existência 
emcasa '(: a coexistência com' os ou
tros que ' entram e saem com um 
"dá .licença" e "ah, como vai?". O 
individualismo fechado é sinal da 
burguesia' e g a r a n t i a das pos
ses" . .. (7). 

Quanto a práticas concretas da 
vida religiosa anotam-se, entre ou
tras: 

, -; a obrigação de todos, sem ex~ 

ceção, em celebrar a liturgia das ho
ras,. "segundo as prescrições ,do di- , .. 
reito próprio" , (c. 66;3§ 3); ,. . ' , 

. , • , . .. . 
, - substitui-se , a confissã,o,: quin

zenal pelo apelo à busca freqileptc ._ 
do sacramento -da penitência (c. 664);", 

· ~ 

- insiste-se sobre o especial pa- ,' 
pel do culto à V i r ge m MarIa . 
(c. 663 § 4), 'suPrÍll)ida aobrigaç.ãQ .. 
do terço quotidiano da antiga legis
lação. 

- ," · ,-. ':, . ," , . . ' ~ .' 

3.3. Efeitos jurídicos dos :Votos; 
. 

-,' . 
· . ... - .-

Uma primeira inovação, é a defi-" 
nição da matéria dos conselhos evan
gélicos, que na legislação anteriOr ' 
era ' deixada às Constituições parti
culares. Isto se faz através , de , uur 
princípio espiritual, quase sempre 
retomando os termos textuais de 
Vaticano lI, e a norma jurídica pró, 
pria (c. 599-600,601). •. ,, ' . - ", ' 

. , .. . .' '. .' .. 
Os efeitos jurídicos não são fixa

dos aprioristic~meI!te ,:pelo direito 
geral , particularmente no que toca 
ao vO,to de",pobreza:' -O :código de , 
1917 distinguia. os ' votos - soleu~s, ca
racterísticos dos institutos ,ant~riores 
ao século, XVII, e os-' v,olos simples, 
das congregações religiosas 'post!lrio
res. ,Por estés, as .. pessolls conserva
vam o direito de .propriedade, e a 
possibilidade de aumentar , seu . pa
trimônio, através dehcrança, . doa
ções pessoais, etc., embora $em :po
der administrar, fruir ou dispor li
vremente dos rendimentos. -Já os vo-. . . '. . , 

tos solenes ~mplica'\ll na renúncia à 
propriedade e a toda possibilidade 
de adquirir por si mesmo . . 

-
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o novo código, ainda que man
tendo o fundo comum ao qual to
dos os religiosos aportam o fruto in
tegraI óo seu trabalho, suprime a dis
tinção de votos simples e votos so
lenes (com a ressalva do c. 1192), 
deixando livre a cada Instituto fixar 
nas suas Constituições a maneira . 
pela qual será observado este e os 
dflIllais c o n s e I h o s evangélicos 
(c. 598 § 1 e c. 668 § 4 e § 5). 

3.4. Ação Apostólica. 

Com vários cânones ' t o Ih a dos 
igualmente de forma quase literal de 
textos do Vaticano lI, o código lem
bra que o apostolado dos institutos 
religiosos consiste primeiramente no 
"testemunho da vida consagrada" 
(c. 673), sem fornecer maiores ele
mentos sobre a intelecção desta ex
pressão. É uma ação apost6lica fo
mentada, e não "constituída'" como 
queriaJlll alguns, pela oração e peni-

A • 

tencla. 

A destacar: 

- tendo deixado de lado uma ti
pologia dos institutos religiosos, 
o c. 674 é dos poucos que trata 
explicitamente da vida puramen
te contemplativa e sua dimensão 
apostólica. O fato de que não 
podem ser chamados ao minis~ 
tério pastoral não quer dizer que 
não o possam fazer motu pró-

• pno; 

- na ação apostólica é importante 
o mandato eclesial (c. 675 § 3), 
que supõe comunhão e partici
pação com a hierarquia; 

11~ 

- a fidelidade à identidade especí
fica do Instituto (o código evita 
sempre a utilização da palavra ' 
"carisma" exige dos religiosos 
uma atividade fecunda de cria
tividade e realizações num mun
do que se transfonna (c. 677 § 1); 

- é indispensável a formação para 
a ação apostólica desde os está
gios iniciais da vida religiosa, 
deixando-se de lado agora as 
condições impostas por Renova
tionis Causam ns. 24, II e III; 

- pela sua atualidade, relembra-se . 
a interdição do c. 283 § 3, no 
que toca ao exercício de cargos 
públicos com participação no po
de civil (veja-se o caso de alguns 
ministros do governo de Nica
rágua), e as restrições do c. 287 
quanto a militância sindical e 
em partidos políticos. 

3 .5. Relações com a HIerarquia. 

Foi, sem dúvida, um dos setores 
de maiores mudanças. Embora o 
c. 591 sancione o princípio da isen
ção canônica, pelo qual os institu
tos de vida consagrada ficam sub. 
traídos da juriEdição dos bispos do 
lugar, o faz de forma absolutamen
te genérica. tA nova norma, cuja fon
te imediata é Lumen Gentium n. 45, 
não considera isento ' por direito ne
nhum instituto, mas estabelece a 
poSsibilidade de que o Papa co.nce • 
da esta isenção quando o requeira o 
bem comum da Igreja. Quanto ao 
seu conteúdo, a isenção refere-se 
prim9rdialmente à ordem interna do 
instituto, enquanto que amplas es-



feras da atividade pública, principal. 
mente pastoral, ficam submetidas à 
jurisdição do bispo local. 

\Surge daí para os religiosos a 
obrigação de inserir.se, com seu "ca· 
risma" próprio, na pastoral de con· 
junto definida pelo bispo COJllo res
ponsável primeiro da atividade apos
tólica que aí se desenrola, evitando, 
no dizer de João Paulo lI, "uma 
separação nas Igrejas particulares . . . 
com compartimentos quase Incomu· 
nicáveis" (8). A experiência passa. 
da mostra que a incompreensão re· 
cíproca e oposições resultantes pou· 
eo ajudaram a missão da Igreja, e 
para evitar·se tal tipo de dificulda
de propõem-se duas medidas de 
cautela: 

a) assinatura de contratos entre bis. 
po e institutos, nos quais sejam 
especificadas as principais con· 
dições de exercício da atividade 
apostólica (c. 681 § 2); 

b) conferências a intervalos regula
res entre bispos e superiores 
maiores (c. 708). 

Mantida a distinção entre institu. 
tos de direito diocesano e os de di
reito pontifício (c. 589), para estes 
desaparece a visita qüinqüenal que o 
bispo ou seu delegado tinham o di
reito de fazer nas comunidades de 
irmãos ou irmãs. Quanto aos ins
titutos de direito diocesano, não é 
mais necessário o consentimento do 
bispo do lugar da casa generalícia 
para fundações em outras dioceses, 
embora o novo código pareça atri. 
buir a este uma responsabilidade 
mais vasta em relação a todo o Ins. 

tituto, salvaguardando a unidade do 
mesmo (c. 595§ 1). 

3.6. Governo interno. 

No que tange o governo interno 
dos institutos de vida consagrada di. 
minui, ao contrário, o controle ju
risdicional do bispo do lugar. As· 

• sIm: 

- para divisão de um Instituto em 
província, ou supressão destas, a 
autorização da Sede Apostólica 
não é mais necessária (c. 581 e 
585); 

- para supressão de uma comuni
dade existente, é suficiente a con· 
sulta prévia do bispo do lugar 
c. 616 § 1); 

- facilitam-se as condições para 
ser superior (c. 623), exigindo. 
se tão só a profissão perpétua ou 
definitiva. Isto ta;mbém ocorre 
no referente ao mestre de novi
ços (c. 651 § 1); 

- há também mudanças quanto à 
duração dos maridatos (c. 624 e 
625). Bmbora o superior geral ou 
de uma casa sui juris possam· ser 
eleitos por toda a vida, ê eviden. 
te a . orientação por mandatos de 
prazo fixo, principalmente para, 
superiores locais; . 

- a representação e participação de 
todos os membros de cada ins
tituto é incentivada, ainda que 
com cautela, pelo c. 631, em es· 
pecial o § 3 que dá direito a ca· 
da membro de enviar livrement~ 



. seus . desejos e sugestões ao ca· 
pítulo geral; 

- a passagem de uma pessoa de um 
instituto religioso a. outro é as
sunto a ser decidido apenas en

" ,tre os respectivos superiores ge· 
. ' Tais e seus conselhos (c. 684 § 1); . 

~ desaparece a distinção de casas 
"mãe", "principal", "filial", "fol" .. 
mada" e "não formada", etc . 

. . : :Exige.se é que seja legitimamente 
: ,constituída, especialmente atra

vés de autorização escrita do 
. bispo do lugar, sob autoridade 

de um superior designado .. se· 
gundo o direito (c. 608 e segs.), 
'com um mínimo de três pes. · 
soas (c. 115 § 2). O superior não 
necessita obrigatoriamente residir 
na comunidade. 

( , 

3.7. A Mulher Reiigiosa . 
• 

Em um tema delicado, .onde se
guramente a Igreja coloca.se em .. 
atraso em -relação à maioria. das so-
ciedades modernas, o código ' Iimi. 
tou-se . a . cop.firmar o que a prática 
havia estabelecido no transcorrer dos 
J . . . 

ultimos anos. Como recorda Eliane 
?e Montebello, as mulheres na Igre
Ja "vivem . uma diaconia sem serem 

'. . . " . ' - . - . 
tortiflcadas pela lmposlçaO das mãos; 
preenchem ministérios sem serem 
instituídas ' cómo . tal" (9). 

. . 

Através . de hesitação e desconfio 
ança· temos o · acesso possível: 

- ao anúncio da palavra, entendido 
como .pregação pastoral, cateque
se e toda instrução cristã, exce
to a homília (c. 759 e 766); 

1.1~ 

à vida sacramental e litúrgica, 
"presidindo" cele·brações, ma
trimônio (c. 1112), conferindo 
batismo, distribuindo comunhão ' 
(c. 910 § 2), onde não haja mi-. ,. 
lllstros propnos; 

- relativa responsabilidade paro
quial (c. 517 § 2). 

Além disto desapareceram várias 
distinções entre religiosas e seus cor
respondentes masculinos: 

- a exigência de postulantado ou - , . provaçao preVIa p a s s a a ser 
preocupação do direito próprio 
(c. 597 § 2), e já não deve mais 
o bispo do lugar verificar as con
dições de opção no caso dê can
didata mulher; 

- o dote, característico de certos 
institutos femininos desaparece 
regendo-se a questão pela obri
gação comum de vida de traba. 
lho (c. 600), e fornecendo o Ins. 
tituto tudo o que seja necessário 
para se viver a vocação (c. 670); 

- as norm~ s quanto a questões fi
nanceiras, que estavam sob con
trole do ordinár:o do lugar e re· 
ferentes a institutos femininos, 
agora aplicam-se a todo instituo 
to de direito diocesano e mostei. 
ros autônomos. Da mesma forma 
as questões quanto à eleição de 
superior geral (c. 625 § 2), onde 
a presença do bispo é marca de 
interesse do Pastor e não salva
guarda da validade da eleição 
como no direito anterior; 

- quanto à exclusão de religiosos 
(c. 694 a 704, já não seobser-



vam mais os traços que distin
guiam os institutos masculinos e 
femininos, pois estes unicamen
te transmitiam o p r o c e s s o à 
Congregação dos Religiosos que 
tomava a · decisão final; 

- também desaparece a exigência 
do visto do ordinário do lugar 
da residência da Superiora Geral 
no relatório periódico a ser en
viado à Sede Apostólica; 

- não é mais citada a figura do 
"procurador", privativa dos ins
titutos de direito pontifício mas
culinos, cabendo agora a cada 
Instituto determinar suas media
ções próprias junto à Sede Apos
tólica. 

. Outros pontos que foram simpli
ficados, guardam entretanto resquí
cios de antigas prevenções, como as 
normas para confessores de religio
sas e aquelas referentes à clausura. 
Quanto aos confessores é de louvar
se a necessidade de consulta prévia 
da comunidade antes do bispo lo
cal nomear o confessor ordinário 
(c. 630 § 3). Da mesma forma o ca
pelão dellma casa SÓ será nomeado 
após consulta ao superior da mes
ma, ressalvado o direito deste em 
propor um nome determinado, ou
vida a comunidade (c. 567 § 1). 

Já o referente à clausura papal, a 
comissão encarregada da secção pró
pria do novo código, procurou evi
tar toda norma discriminatória em 
um ponto por si já tão carregado de 
tradições. O ' princípio da c1ausúra 
não · entrou em discussão, embora _. . . . . . 
ns.o. se .possa esquecer que a prImei-

ra lei geral sobre o assunto data do 
século XIII, e a fimilidade ' prinieira 
era separar os monjes das monjas, e 
não do mundó .exterior... Mante

. ve-se assim a distinção fixada no 
c. 667 § 3: os mosteiros de monjas 
~e vida integralmente contemplati
va devem observar clausura papal. 

Uma derradeira observação sobre 
distinções masculino/feminino: a .ex
c1austração até um triênio, permitida 
ao superior geral de insütutosmas~ 
culinos, é de competência excltisiva 
da Sede Apostólica quando se tra
te de mulheres (c. 686 § 1 e § 2). 

4. Apreciação de Conjunto ' .. 

Toda evolução do direito está li
gada às condições históricas. Ne
nhum código, por isso mesmo, é per~ 
feito, e no dia mesmo de sua publi
cação já está ultrapassado em mui
tos pontos. Deveria antecipar-se, eo;. 
tretanto, pois é uma vida concreta 
que se trata de favorecer. O que nós 
é dado agora é resultado de um mo
vimento feliz e difícil .de adaptação 
que está longe de estar terminado. ' 

.. 

O código se ressente, antes de tu
do, de falta de a\ldácia em relação 
ao futuro, o que provavelmente im" 
plicará em um caráter de transito
riedade ainda maior. cjue ode 1917. 
Este era um texto de coordenação 
e revisão, pretendendo reunir leis e 
decretos existentes unificando-o e 
suprimindo contradições e incertezas. 
Já o atuàl, pretendia "colocar o' Con
cílio na vida". Há; entretanto, uma 
grande complexidade no texto, fruto 
e . sinal de um · campromissoentre 



muitas tendências doutrinais ou prá. 
ticas pastorais. O legislador de ai. 
guma forma se enredou nos pró. 
prios compromissos estabelecidos no 
Vat. lI, e até nas próprias tendên. 
cias do grupo redator, impulsionan
do ora rumo a uma eclesiologia, ora 
rumo a outra. A assinalar outrossim 
que o Vaticano. II data de vinte anos 
p'assados; desde então o mundo e a 
Igreja em muito . mudaram. Da mes· 
'ma forma, a tentativa de ter dois 
critérios o jurídic.o e o eclesioló
gico - revelou.se heterogênea e a 
sistemática adotada não conseguiu 
integrá.los. 

Paulo VI lembrava, em uma alo. 
cução, que "a tarefa de reformar o 
direito canônico não pode reduzir.s~ 
a melhorar o direito anterior, a dis. 
por melhor a ordem das matérias, 
acrescentando o que pareça oportu
nO intrOduzir e suprimindo o que já 
tem vigência". De fato ia mais longe 
ao expressar que seria de desejar que 
o novo código "reflita mais clara
mente o caráter espiritual do traba
lho jurídico que provém da natureza 
sacramental da Igreja e se realiza na 
comunidade eclesial. Composta de 
muitos . membros, a Igreja é una no 
Espírio Santo, conferido a todos no 
batismo e aos membros da hirarquia 
também na ordenação sacramental. 
Daí que o novo código deva evitar o 
risco de uma perigosa divisão entre 
o Espírito e a Instituição, entre a 
teologia e o direito". Sob este res
peitável ponto de vista, o atual texto 
parece ter perdido a ocasião! 

Como técnica jurídica, a redução, 
à primeira vista surpreendente, do 
número de cânones de 2424 a 1752, 
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se deve antes de tudo à transforma
ção do ' direito penal e processual. Na 
realidade, formulações mais gerais li 
menos casuísticas não chegam a 20% 
do total. IAs idéias mestras do código 
de 1917 continuam presentes no no· 
vo direito . canônico. Como se recor
da, na época, Gasparri e seus cola
boradores adaptaram os grandes tex· 
tos jurídicos europeus realizados até 
início do século XIX. Foi particular. 
mente forte a influência francesa, 
pois Gasparri havia ensinado em 
Paris por mais de vinte anos, o que 
implicou numa jurisprudência com 
conceitos abstratos, racionalista, em 
que as normas resultantes pouco 
contacto têm com a vida concreta, e 
são formuladas de maneira absoluta. 
Tal forma de pensar tem sua princi
pal raiz no absolutismo, e este se 
realiza através de uma interpretação 
dita "autêntica", que corresponde 
unicamente ao legislador, no caso aS 
congregações romanas. Assim, aI. 
guém que se considere lesado em 
seus direitos por algum superior, não 
pode recorrer senão dentro da pró
pria escala administrativa a uma ins
tância superior. Ora, se os órgãos 
judiciais não forem di versos das ins. 
tâncias administrativas é vã a possi
bilidade de recurso. Com isto não 
propugnamos por um controle ju' 
dicial da cúpula administrativa, mas . 
simplesmente que se garantam os di
reitos do illdivíduo, inclusive diante 
do superior. Aí talvez se evite a crí
tica feroz que é feita à Igreja, de 
proclamar os direitos humanos ad 
extra e não vivê·los ad intra ... 

Justamente quanto à declaração 
de direitos o texto canônico é de as
sombrosa pobreza. As previsões dos 



esquemas prévios não foram manti
das e a proteção jurídica do pouco 
que existe não chega a ser bem ela
borada, se bem que um pequeno 
passo foi dado quanto ao direito de 
ser ouvido em defesa. No que se re
fere aos religiosos, anotam-se os di
reitos de proteção do foro de cons
ciência e, no c. 670, o dever do ins
tituto em prestar os meios necessá
rios para se atingir o fim a que está 
chamado o religioso. A abertura em 
relação à mulher tem caráter me
ramente supletivo, as expressões do 
código são reticentes, e cada uma das 
participações aparece muito mais co
mo concessão onde cada passo deve 
ser supervisionado pela hierarquia. 
Na dificuldade que a mulher encon
tra para poder acercar-se do altar 
tem-se a impressão de que ela não 
participa da fun.ção sacerdotal do 
Povo de Deus ... 

No âmbito da terminologia jurí
dica geral, uma legislação moderna 
opta por formulações de caráter am
plo e não casuístico, pois deixam 
maior margem de aplicação. O im
portante é que apareçam com previ
são Os objetivos da norma, deixando 
ao mesmo tempo abertas e indeter
minadas as alternativas de aplicação. 
O texto do código, neste aspecto 
particular, é desconcertante desde o 
início. Ao invés de normas sobre tra~ 
je, oratório, e outras, não teria sido 
melhor um· tipo de Constituição ou 
Lei Fundamental, deixando às Igre
jas locais a liberdade e missão de 
concretizar nas diferentes culturas os 
grandes princípios? Outra vantagem 
desta opção seria a facilidade para 
uma constante atualização dos tex
tos legais locais. Como está feito, o 

código apresenta-se como verdadeiro 
'monumento", algo concernente só 
à organização da Igreja hierárquica, 
um conjunto de normas para uso in
terno. 

As causas destas deficiências são 
diversas. Uma delas, sem dúvida, é o 
processo de consulta limitada à co
munidade eclesiaJ, o que se pode 
avaliar pela própria composição da 
comissão encarregada da reforma: 

- no período preparatório (1963-
65) ~ eram 42 cardeais, sendo 
21 da cúria rom-ana, e 70 consul
tores (22 bispos, 31 sacerdotes, 
16 religiosos, e UM leigo); 

- no período de elaboração dos 
projetos (1966-76) eram 69 car
deais, e entre os consultores (103) 
o número de leigos vai a 8, to
dos professores de direito canô
nico e europeus, com exceção de 
um norte-americano. Os princí
pios orientadores da reforma fo
ram discutidos no Sínodo dos 
Bispos em Roma; 

- período do primeiro esquema 
(1977) 42 cardeias e 100 con
sultores; esquema enviado a "or
ganismos de consulta" seleciona

dos, com a menção "reservado". 
Caiu nas mãos da imprensa e a 
revista norte-americana "Natio-: 
nal Reporter" o reproduziu, pro
vocando onda de críticas. 

- esquema de 1980 - 56 cardeais 
e 16 bispos na comissão, mais 87 
consultores. Aqui o sistema de 
xerox quebrou os planos de se
gredo e milhares de exemplares 

, 
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· . . sairam a público. Ficou famosa a 
carta de . 1981 subscrita, entre 
outros, por Hans U. von Baltha
sar, . M. D. Chenu, Y. Cangar, 
J. Dupont, J. M. Tillard, ·e putras 
person.alidades do mundo teoló
gico e canônico, .·.alertando. para 

. os defeitos .e · insuficiências do 
. .. projeto; 
c .• 

. ...:-., projeto definitivo de 1981. - no 
.. verão as conferências episcopais 
.. foram comunicadas de que, se 

assim ódesejassem, poderiam 
fazer chegar diretamente ao Pa
pa, .. em Castelgandolfo, as suges-

.. tões' para eventuais . últimos cor-
. _. 

reçoes. 

. "" 

o quadro assim . traçado não é 
propriamente um modelo de partici
pação dos . vários estamentosda so-
ciedade eclesial.. . '. 

· Uma outra dimensão neg;ltiva é 
p ·caráter centralizàdor do novo có
digo. A msistência sobre o ministé
rio hierárquico ...::.vejairt~se as refe
rências ao Pontífice Romano bem " - . . 
no estilo do Vatical10 Primeiro - é 
·acentuada. iA missão de toda a Igre
ja· e li da hierarquia nem sempre se 
· . .., .. 
expnmemem termos . complementa-
res eharinônicos. · Não deixa · de ser 
significativo · que o código prefira o 
termo "potestas" (autoridade) · quan
do os· textos de Vaticano II falam de 
"munus" (serviço). Esta centraliza
ção ·é ainda observável em procedi~ 
mentos processuais que duram . me
ses ou · anos, reservando-se o gover-

" - . ' . 
no central da Igreja a decisão final 
para o mundo inteiro. Além da per-
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da de tempo, gastos desnecessários, 
sobressai um tratamento impessoal 

. de assuntos de característ:cas emi
nentemente pessoais. S de lamentar
se a supressão dos tribuI!ais adminis
trativos em cada diocese, previstos 
numa das fases de elaboração do 
projeto. Especificamente quanto à 
vida religiosa, o problema de recur" 
sos é extremamente delicado diante . . 

das eventuais injustiças de superio.
res que desconhecem tanto o direi
to universal · como, com frequência, 
até mesmo o direito próprio do Ins
tituto. . . . . 

Finalmente, ressalte-se a ausência 
num texto que se pretende também 
teológico, de qualquer referência · à 
necessária participação dos institutos 
de vida religiosa na luta para pro
porcionar ao homem sua dignidade 
de imagem do Criador . chamado. a 
adoção divina na justiça e pela fé. 

Em resumo, percebe-se um texto 
legal que necessita ser confrontado 
·corn a teologia e as necessidades pas
torais. Da mesma forma, teologia ·e 
pastoral devem fazer . referência iI 
ele., em uina fecundidade mútua qué 
o aperfeiçoará. A meta pa.ra o futuro 
resta aquelll assinalada no início des
te artigo: para em verdade rehovar o 
Ordenamento canônico . é absoluta-
- . . ' 

~ . . -mente ·neceSSano que a vlsao que a 
Igreja antiga tinha sobre a "commu
nio", bem como seus teólogos e en
ire eles Tomás de Aquino, influen
.;ie decisivamente a elaboração da 
norma cimônica, a saber, que. a Igre
Ja se edifica pelos sacramentos e ~ 
essencialmente uma comunidade eu-. . 
carística onde a presença e ação real 



e efetiva de ' Jesus e díl seu Espíritó 
são 'o fundamento da existência e de
senvolvimento da comunidade ecle
sial. 

Essa 
tituem 
Igreja. 

NOTAS 

-presença e essa açao cons-
o direito fundamental da 

(1) cf. AAS 51.1959, pág. 68 . . 
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·EM . BUSCA DE UM NOVO ' MARCO . . 

PARA A FORMAÇAOA VIDA 

RELIGIOSA . .' . '. 
REFLEXõES À MARGEM DEUM "SEMINÁRIO PARA 

. FORMADORES" 

• Pe. c; Caliman, SOB 
Belo HQrizonte - MG • • 

. ' 

A CRJBNacional promoveu de 19 
a ' 46 ·de .. agosto de· 1911~, em Belo 
Híorizonte, um Seminário para For
madores. Essa iniciativa já era espe
rada há muito tempo. Os formadores 
. . . " 

estaVliJm ansIOsos ' por urna oportum-
dade que os pusesse a refletir juntos 
suas próprias dificuldades numa ta
refa de tão grande responsabilidade. 
Como objetivo imediato o Seminário 
se propunha dar resposta às orien
tações da XIII AGO/ 83. Lá se po
dia aprofundar a reflexão sobre a 
formação como tarefa urgente, ten
do em vista não apenas dar resposta 
imediata ao surto vocacional, que 
parece estar acontecendo, mas tam
bém às novas exigências da VR mais 
inserida na vida do povo e mais li
gada à Igreja particular. 

Os participantes do Seminário, 
cerca de 60 formadores, vinham pra
ticamente de todo o Brasil, a maio
ria representando as secções regio
nais da .própria CRB. Trouxeram . - , -consigo nao so as preocupaçoes e 
o desejo de aprender, mas também 
suas próprias experiências. Foi a 
partir daí que o Seminário tirou o 
fio condutor dos trabalhos. Estáva. 
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ll10s <:onvencidos de que a solução 
de boa parte dos problemas da for
mação não vem apenas pela assimi
lação . de uma renovada teologia da 
VR. Deviam caber aí, como parte 
essencial, novas práticas de VR e 
de formação. Daí a importância de 
avaliar em comum as novas expe
riências que se vão fazendo um pou
co por toda a parte. Nestas circuns
tâncias, a troca de experiências tor
na-se um imperativo. Neste comum 
sen~ir das coisas ficou mais fácil le
vantar os desafios e os critérios da 
nova situação da formação hoje. 

I - Em buca de um novo 
"marco histórico" 
para a formação 

Já virou moda falar em "marco 
histórico". Não faz mal. O fato é 
que vivemos dentro de um acelerado 
processo de mudança. Todos esta
mos conscientes disso. Nessas cir
cunstâncias, é preciso sempre defi
nir e redefinir pontos de referência 
comuns. Hoje lúnguém mais acre
dita no mito do homem acabado e 
nem mesmo do religioso perfeito. A 
formação tornou-se uma tarefa per-



manente, que envolve a todos e que 
deve ser constantemente retomada e 
revista. Os indicadores de rumo são, 
nessa situação, absolutamente neces
sários. 

No correr do Seminário pode-se 
perceber, com clareza, que ficaram 
para trás alguns conceitos superfi
ciais de formação. Os formadores 
não estavam alí pensando na for
mação como mera reciclagem de téc
nicas, de práticas internas de VR. 
Não estavam .pensando na formação 
como mero exercício de sensibiliza
ção ou dinâmica de grupo. Nem eni 
o caso de pensá-la apenas como 
transmissão de conteúdos, por mais 
importantes que fossem, que deves
sem ser ass~milados para a VR numa 
nova conjuntura histórica. 

Tratava-se de coisa mais profun
da e fundamental. Através das dis
cussões dos vários temas, o que cos
turou as preocupações dos partici
pantes foi, no meu entender, a com
preensão da formação como proces
so de amadurecimento pessoal e co, 
munitário do religioso, processo es
se que visa conduzir à unificação de 
todos os meios, os instrumentos do 
trabalho formativo, para a realização 
plena da VR na missão · que lhe é 
própria na Igreja e na sociedade de 
hoje. Portanto, o grande conceito 
que presidiu esse Seminário foi; sem 
dúvida, o conceito de formação co-

o •• _ ." • 

mo ImClaçao a uma expenencla evan-
gélica de vida. A questão crucial não 
estava na metodologia, mas na pe
dagogia. Mais do que isso, na es
piritualidade. A grande pergunta era: 
como gerar nos formandos, no con
texto de uma comunidade formati-

va, aquelas atitudes básicas que fa
zem o religioso . hoje . . 

A VR tradicion~l tinha um mar
co histórico bem definido para a sUa 
pedagogia e para sua espiritualidade. 
Com as transformações vividas atual
mente esse marco histórico ficou 
abalado. Trata-se agora de refazê-lo 
nas novas condicões da VR na iAmé--
rica Latina. Foi o que nos revelou a 
própria temática proposta no Semi
nário. 

n - O Seminário 

O temário proposto e discutido no 
Seminário foi fruto de uma consulta 
às regionais da CRR. Procurou re
fletir, o melhor que pôde, as preo
cupações mais urgentes dos forma
dores sobre a juventude que chega 
às casas de formação, a experiência 
de Deus e a oração, a .niissão da VR 
e a inserção na vida do povo, a re
lação entre pessoa e comunidade, a 
formação para . a liberdade, os crité
rios de seleção. Nem tudo .podia ser 
tratado. Alguns pontos importantes 
ficàram para· outras· ocasiões. .' . 

. . 

. A impressão global qUe ficou pa
ra mim, revendo as ·colocações e· OS 

debates, é que foi · virada mais Umà 
página da fotttrração, uma fase de 
transição ·já ficou ·· para .trás. Expli
co-me. Até um tempo atrás a for
mação estava sendo levada adiante, 
marcada pela preoc\lpação de côn
trastar com o passado imediato. Os 
formadores estavam preocupados em 
não repetir o que havia · acontecido 
com eles, com o perigo de simples
mente inverter os sinais. Atualmente 
a impressão é a de, que já estamos 

. .' 
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olhantio firme para o futuro; abrindo 
espaço para úma consciência histó
rica mais definida, organizando as 
tarefas · Concretas da formação com 
maior realismo. Portanto, houve um 
avançá na consciência histórica. 

Mas nem tudo são rosas. Há uma 
evidente falta de nitidez . quando se 
trata de conversar sobre · como se de
ve fazer. -Em termos gerais todos es
dio de acordo .:que se deve renovar. 
Há até clareza teórica quanto à di" 
reção a tomar. M·as quando nos de
temos na questão··prática, a . coisa 
muda. Noutras palavras, a teoria de 
úrtla VR renovada e. inserida no mcio 
dó povo, na Igreja particular, já fez 
o·· séu caminho nas mentes de for
mandos e formadores e até mesmo 
na maioria · de algumas famílias reli
giósas. Mas há ainda uma distância 
en.tre o desejo de uma prâJ<is de for-- . . maçao maIs coerente com a expert-
ência de VR renovada e a realida
de do que-conseguimos fazer. O im
portante, no entanto, é perceber que 
caminhamos · nessa direção: 

Para tanto seria preciso trabalhar 
com afinco .para que haja maior coe
rência na inchisão no itinerário for
inativo da própria vida do povo e 
da Igreja particular. Que isso seja 
considerado· não c·omo mero apêndi
ce, . ·mas como partes ess.enciais da 
-formação. 

-IU · .. Os avanços 

Visto assim no· seu conjunto, o Se
minário . para Formadores, pareceu
me indicar alguns avanços siguifica
tivosno modo de encarar a forma
ção. É um sinal saudável.de que está 

:1.2.4 

acompanhando a renovação da VR 
no Brasil. Já há um ideário básico 
comum, alguns postulados que não 
são colocados em d ú v i d a por 
ninguém, são aceitos por todos co
mo base para a troca de experiên
cias. Vou anunciar 3 pontos onde 
me parece haver unanimidade: 

1) Na formação hoje deve'se ter 
em· v i s t a: não simplesmente uma 
VR voltada sobre si mesma; · mas 
orientada para sua missão no mun
do. E a consciência de que a VR é 
por si ·mesma. missionária, evangeli
zadora. A falta dessa di·inensão fal
seia a formação. O freqüente usá do 
termo "missão" na linguagem dos 
religiosos vem mostrar a consciênci a 
de que é preciso rever a VR a partir 
de sua missão específica no mundo: 

2) Na formação hoje deve-se ver 
cada f a m í 1 i a religiosa não sinic 
plesmente como uma espécie de 
"igrejinha", isolada dentro dos ·pró, 
prios muros, realizando sua dimen
são eclesial numa relação privilegir..
da como centro da Igreja universal, 
com Roma. A VR se reâliza e ama
durece hoje del',tro da Igreja par
ticular. Ess~ é a n'Jva consciência· da 
dimensão eclesial da VR, destinada 
a: percárrer um longo caminho. . 

3) . Na fOf.mação deve-se hoje le~ 
var· a sério a dimensão intercongre:. 
gacional. Num mundo como o de ho
je, densamente interrelacionado·, não 
faz sentido a VR vivida ·numa muIti.
plicidade desarticulada, cada Ordem 
ou Congregação cuidando em sepa
rado de seus problemas e de suas ta
refas históricas. Estamos hoje: .de 
acordo que devemos pensar juntos 



muitos pontos comuns. Para tanto é 
que foram criadas ás Conferências 
de Religiosos por toda parte. O 
conceito de intercongregacionalidade, 
porém, não pode Eer considerado co-. , . 
mo mero arranjo pratico, em respos-
ta a uma conjuntura histórica adver
sa. Ao contrário, ele tem raízes mais , 
profundas na teologia do Espírito 
Santo e dos carismas. Aquele que 
sUscita a multiplicidade dos carismas 
no Povo de Deus é o mesmo que ge
ta a sua ' unificação para que , sejam 
sinais e instrumentos de libertação. 

Estritamente falando, em termos 
de formação à VR, pode-se dizer que 
caminhamos para um'<! visão mais 
global do processo formativo nas 
sUas mais variadas dimensões. Creio 
que essa nova fase da formação é 
muito significativa para o futuro d.l 
VR. 

IV - Urgências 

Os avanços acima mencionados 
não significam que tudo , esteja re
solvido. Há muito por fazer na di
reção de uma clara explicitação do 
marco histórico da formaç'ão para a 
nossa realidade. Por isso mesmo há 
tarefas prioritárias. Tenho a impres
são, e aqui estou consciente de que 
essa escolha do que é prioritário pa
ra o momento é ,subjetiva, de que há 
pelo menos duas tarefas que deve
riam ser atacadas imediatamente. 
!Uma primeira, mais ligada à ordem 
dos fins, isto é, dos objetivos para os 
quais a VR deve tender. Uma se-

, , 

gunda, mais ' ligada à ordem dos 
meios para se chegar a realizar os 
objetivos. Na prática, trata-se em 
primeiro lugar, da missão enquanto 

realizada historicamente em tarefas 
significativas, em segundo lugar, tra. 
ta-se da mediação pedagógica para 
se formar para essa missão. , 

. . .. 
1) A primeira urgência não é ta

refa imediata da formação enquanto 
tal. Diz respeito à própria configu-, 
ração histórica da VR. A VR , sem- , 
pre correspondeu a um sistema de 
expectativas quer dos , ,próprios , reli
gioms quer da sociedade e' da , pró
pria , Igreja. Muitas funções históri- ' 
cas (sociais e eclesiais), que antes 
exercia; hoje ou já não ,são mais ne
cessárias , ou não respondem mais à 
realidade. Há uma defasagem sobre , 
o que se deve fazer hoje, ' sobre "os 
objetivos históricos da VR. Daí a 
insistência COm que a questão "pa
ra que VR estamos formando?" vol
ta no circuito de nossas"reuniões ,e 
encontros. No mais das vezes nos ' so
corremos com uma fórmula teológi
ca como "a VR tem como finalidade 
ser sinal do Reino" ou outras. Urna 
bela abstração . teológica, por sinal 
necessária para clarear nessa , com- ' 
preensão, mas de per si incapaz"de 
preencher o vazio entre o, passado e 
o futuro. Temos que traduzir o gran-. 
de objetivo escatológico que é o .Rei
no, em formas histórkas visíveis' e 
concretas, como ' serviço ao mundo, 
de modo que às r.ovas funções que a 
VR vai. assumindo, conforme o' ca
risma próprio ,de cada família reli- . 
giosa, vão fornecendo à tarefa ime
diata da formação ' aquelas indica
ções e referências mais próximas tão 
necessárias. Hoje a incerteza ares
peito dos ' objetivos históricos de nos- ' 
so agir .parece traduzir-se numa for- . 
mação genérica e abstrata, contra a ' 
qual devemos lutar . 

• 
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. A insistência quase. obsessiva so
bre o termo "missão", às vezes as
sumido de uma f(,lrma abstrata e qua
se mágica, parece apontar justamen
te para isso. Perdeu-se aquela una
nimidade incontrastada sobre as prá
ticas internas e as tarefas concretas 
da VR. Isso não tem nada de trá
gico. Ao contrário, é uma oportuni
dade que temos de encontrar novas 
formas históricas de realização da 
missão. A distinção entte missão e 
tarefa da VR muito pode nos ajudar 
a encontrar o eSpírito sempre. novo 
da missão em novas tarefas históri
cas; mais adequadas que as tradicio-

• • nalS, para expressar o vigor evan-
gélico da VR. A formação teria mni
to a ganhar com a descob.erta de no· 
vas funções históricas para a VR. 

2) Paralelamente à primeira ur
gência' que compete ao corpo de 
uma família religiosa conduzir, te
mos ulIlIa segunda, mais ligada ao 
dia a dia da formação. Refere-se ao 
como fazer, à pedagogia para a for
mação. A VR tradicional tinha um 
conceito pedag6gico coerente. Não 

. se pode colocar em dúvida sua efi
cácia, basta verificar os frutos. Hoje, 
no entaI1to, muita coisa está mudada 
na visão do mundo, da história e do 
homem. Educar para o mundo de 
hoje, mesmo que seja o religioso, 
supõe a assimilação crítica dessa vi
são pluriforme do mundo decorren
te da ampliação do conhecimento 
humano dos últimos séculos. Mais 
ainda, supõe a assimílação crítica 

. das pedagogias mais recentes, apli-
cadas à tarefa da formação. Nesse 
ponto aparece logo o problema bem 
prático de como ,tratar a questão da 
autoridade e da liberdade; .' 
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. . . " . Para abrevtar o . raClocmlO, creio 
não fazer injustiça a ninguém, afir
mando que a formação tem necessi
dade urgente de enfrentar duas coi
sas : 

a) a tarefa de criar um conceito 
mais operacional de educação, apli
cada à formação à VR. Operacional 
aqui no sentido de uma tradução pa
ra a VR dos modernos conceitos de 
educação e de pedagogia, é claro, 
sempre sob a direção do princípio 
da fé e da teologia da VR; 

b) a tarefa de recolocar a proble
mática da autoridade não apenas no 
seu tradicional enquadramento teo-
16 gico, mas também tendo em vis
ta os avanços da antropologia e das 
ciências humanas em geral. Não 
cabe aqui desenvolver toda uma 
compreensão da autoridade. Vale 
apenas o aceno. IA pr6pria CRB já 
havia proposto para tema da XIII 
AGO/83 o tema da Autoridade e da 
obediência na VR. 

V - As tarefas permanentes 

A formação como atividade mais 
estrita está ligada com muitas outras 
tarefas afins. Ehi supõe a continui
dade de um trabalho mais amplo co
mo a pastoral vocacional, o desen
volvimento de critérios de seleção, a 
vivência autêntica da ViR. Há tare
fas milis ligadas ao dia a dia da for
mação como o que diz respeito à pes
soa do formando e à comunidade ' 
formadora. Sempre partindo das im • 
pressões recebidas, enumero alguns 
pontos que apareceram no Seminá
rio de Belo Horizonte. Eles indicam 
em que direção talvez tenhamos que 
investir mais em pessoal e tempo. . 



. ·1) A pastoral . voc.aciona~ ~arece 

.atualmente espelhar Visões diferentes 
de VR e de Igreja. Ela aparece, às 
vezes, desarticulada de uma pasto
ral de conjunto e de uma visão mais 
. crítica · da sociedade. Não nos deve, 
·pois, surpreender se uma tal pasto
ral vocacional orienta jovens que 
-ainda, não realizaram uma suficiente . . 
experiência de fé cristã, movidos por 
uma experiência religiosa, mais geral. 
Isso sobrecarrega · a ·formação . com 
tarefas que já deveriam ser realiza
das. Investir numa pastoral vocacio
nal mais articulada significa . prepa
rar uma formação mais acurada na 
frente. 

2) Os formadores sempre se de~ 
frontam com o problema dos .crité_ 
rios de "seleção", conforme se· cos
tuma dizer. Realmente, a formação 
é sempre uma iniciação a um proje
to evangélico de vida. Exige para 
tanto, que o formando, com a aju" 
da da comunidade religiosa, faça o 
discernimento de sua vocação .de 
modo a tomar uma decisão livre, pa
ra ellcami.nhar sua vida. A própria 
família religiosa deverá fazer suas 
exigências, não permitindo que se
ja aceito quem não tem ascondições 
indispensáveis à realização · de seu 
carisma. Faz parte da própria saúde 
da VR. Mas hoje há muita incerte
za quanto aos critérios, . na própria 
orientação espiritual dos formandos. 
Nesse ponto temos muito ainda que 
aprender. 

.. 3) Um assunto que sempre levan
ta interrogações é o da VR inserida 
nos meios populares. Lá parece que 
se percebe com maior clareza um 
ideal de VR. Ao mesmo tempo é 

onde encontramos as barreiras e re-
o • • '.' 

sistências mais fortes. Nem sempre 
a pr~tica acompanha o discurso. Os 
formadores normalmente estão entre 
.dois fogos. Por .um lado, são pres
sionados a retomar a bitola mais 
firme da tradição; por outro lado, 
são pressionados pelo apelo da rea
lidade e das novas exigências de uma 
VR· rÍlilÍs ligada ao submundo dos 
.' . . .. 

pobres. Nessa direção temos·. como 
horizonte a inserção nos meios po
pular.es. Mas, na prática, como "in
serir" a fonmação? com que crité
rios? como superar os impasses ins
titucionais que aparecem? 

. 
. 4) A razão da formação é, certa

mente, a própria pessoa do religioso 
formando. Ele . não · é um número 
dentro da ."massa" dos· forman~os. 
:B alguém que, como todos os seres 
humanos normais, deve enfrentar os 
problemas existenciais fundamentais 
da sexualidade, da afetividade, da 
auto-compreensão de si mesmo. Aí 
surge o problema de como ámadure
cer ao mesmo tempo.. a dimensão 
psicológica e sociológica de sua per
sonalidade. Do ponto de vista peda
gógiéo, como educar para uma .com
preensão madura da realídade sócio. 
cultural passando pelo amadureci ~ 
mento humano da pessoa? :B um de
safio· aos formadores e forinimdos. 

. 5) Por fim, a própria organização 
da comunidade formativa· hoje .. já 
não pode ser considerada pronta só 
porque temos algumas normas es
tabelecidas. Há dimensões. novas que 
se)nserem necessariamente no pro: . . . . 

jeto comunitário. Por exemplo, a te-
lação com ° povo e com a vida da 
Igreja particular. Como fazer isso? 

•• 
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Mais aiiJda, a consciência da missão 
'da ' VR 'no mundo de hoje vai inci
di,r no modo como se articulam pes
'soa e comunidade, liberdade pessoal 
e organização necessária, criativida
'dé individual e disciplina comunitá
ria, espontaneidade e ascese. 

• 

'" Esse breve comentário sobre o Se
'minário para For.madores não tinha 
a: prétensão de ser completo. Há ou
tros aspectos importàntes que certa
mente ficaram de fora. O que pes
'soalmente pude verificar é que há 
'da parte' dos formadores uma busca 
muito grande das orientações basi
lares. É o que se pode ver nas con
Clusões, frutos da reflexão compar
tilhada daqueles dias. 

1 ~ A formação para a Vida ' 
Religiosa deve levar em conta o jo
vem, com seus valores e desvalores, 
situado ilO contexto familiar, sócio
:Cultural e eclesial em ' rápido e pro
fundo processo de mudança. 

, ' .. 
, , 

, 2"':' A experiência de Deus acon
tece na vida. Aprofunda-se no se
guimento de Jesus Cristo, Verbo En
carnado na história, através de di
Ierent,es mediações; levando , a um 
compromisso com o processo de 
'transformação pessoal e social; a 
serviço do Reino de Deus. 

3. '- A formação para a VR deve 
ser ,!ssumida a partir da Missão de 
Jesus Cristo, enviado ao mundo. Es
sa ' Missão é constitutiva do ser reli
gioso. Temos consciência' de que o 
Espírito Santo nos conduz a ' uma 

" ' 
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inserção na caminhada do povo, em 
comunhão e participação, na radica
!idade evangélica e na fidelidade à 

, opção pelos pobres. 

, 4 - A formação para a VR, ten
do como eixo central a Missão, é 
reàlizada dentro de uma comunida . 
de formadora. Deve ter em vista a 
realidade do formando bem como a 
realidade da Igreja Particular e do 
povo. 

5 - A formação para a VR pro
porcione ao formando condições fa
voráveis(como por exemplo, 'es
truturas flexíveis, acompanhamento 
pessoal, comunidade incentivadora), 
'para que ele assuma, na liberdade, 
o seguimento de Jesus' Cristo, con
'frontando a própria caminhada pes
soal com o projeto evangélico de VR. 

, 6 - Na seleção dos candidatos à 
VR deve-se avaliar, junto com o jo
vem, sua capacidade ou incapacida
de de assumir o projeto de VR . 

Essas conclusões são realmente 
'densas e caracterizam o esforço da
queles dias. Que elas possam ajudar 
não só os formadores que lá estive~ 
ram, mas a todos os que labutam 
nessa tarefa tão necessária à VR que 
é a formação. Relendo essas conclu
sões, passados dois meses, redes
cubro, além do mais, a profunda 
experiência de' fé e de VR que fi
zemos juntos naqueles dias de busca 
comum. Acredito na força dessa ex
periência, profundamente radicada 
na fé. 

, " 



eRB: o SER E O AGIR 
Pe. Marcos de Lima, SOB 

1. O que faz a Conferência dos Religiosos do Brasil (CRB H 
A CRB existe para promover e animar a Vida Religiosa . Por isso, sua 

marca inconfundível é a opção refletida por atos de feitio permanente ou, 
pelo menos , inspirados no caráter duradouro das aspirações dos Religiosos 
e Religiosas do Brasil. O provisório e o improviso não esboçam o seu perfil. 
Em conseqüência, frente a fatos emergenciais que podem ensejar respos
tas diversas , a CRB se define por atos que refletem a consciência do tem
po . 

2. Neste contexto, indique uma atividade que a CRB julga importante! 

Fazer emergir uma consc iênc ia autêntica nacional sobre a real idade 
presente da Vida Religiosa e o seu destino futuro . Há meios tao importan
tes que assumem analogias essenciais com os fins . t relevante para a CRB 
ser capaz de encontrar e acionar um processo para distribuição das imen
sas riquezas congregacionais ql,le são de todos . Para isso se exigem 
Ordens, Congregações e I nstitutos atual izados . Provi nci.ais , Com un idades 
e Religiosos·atuantes . A CRB vai devagar . No ritmo natural do homem que 
é o passo . Quem corre sempre, ilude-se de que o outro está parado . No es
forço de fazer emergir uma consciência autêntica nacional da realidade 
presente da Vida Religiosa e o seu destino futuro , a CRB utiliza o ritmo his
tór ico, adequado para mudar .. E tem consciência de que o êxito de uma 
sinfonia não depende apenas do maestro . Requer , outrossim, instrumen
tistas competentes. Em' outras palavras : sol idariedade de todos , o que 
sinõnimo de responsabilidade de cada um . Nenhum organismo é forte 
com órgãos fracos . 

3. Nesta sua tarefa institucional, como a CRB vive as crises que vão e 
vêm? 

. De o lhos abertos e ouvidos atentos à voz do Espírito . Nao só a crise, 
mas qualquer acontecimento é portador de um desígnio de Deus . Importa 
descobri-lo e interpretá-lo . Captar- lhe a verdade cotidiana . Os chineses 
valem·se de dois ideogramas para designar crise. Um quer dizer PERIGO e 
o outro OPORTUNIDADE . A CRB , de olhos abertos e ouvidos atentos, vê 
os perigos e sublinha as oportunidades que se lhe oferecem para a solução 
e o cresc imento . Para isso : (1) Aprimora a consciência de seu papel, a 
noção de princípios e fins , a visão do futuro , a percepção da eficácia dos 
meios em relação aos objetivos, etc . (2) Aprimora a coerência , isto é, a 
capacidade de conci liar propósitos e realizações , de transformar idéias em 
açao, aspi rações em realidades , necessidades em soluções concretas e 
viáveis . Aprimora a capacidade de ouvir, com serenidade , sem perder o 
sentido de urgência, otNir homens e organismos em torno de projetos in
tegrados . (3) Fortalece-se na constância que é a estabilidade institucional 
e estabilidade de comportamento; lealdade e fidelidade em seu com 
promisso com a missao de servir à Vida Rel igiosa e àqueles que a ela se 
co nsagram na Igreja no Brasil. 
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